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A burguesia agrária 
quer dar “sete palmos 
de terra” para 
a Reforma, 
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Roberto Parizolti
Constituinte

Por que o PT se 
absteve de votar a 
proposta do PMDB? 
Porque era a única saída, 
pág. 9

Temos uma batalha a travar nas ruas
Cibele Aragão

Acorda povo!
Três a cada quatro brasileiros querem eleições diretas para 

presidente ainda este ano. Esta é a conclusão de uma 
pesquisa realizada pelo Ibope em 274 municípios, ouvindo 5 
mil pessoas das quais 75% optaram por março de 1989 como 

data ideal para que Sarney deixe o Palácio.

Contra a prorrogação do mandato ilegítimo de Sarney, 
contra a recessão, a fisiologia e a tutela militar, o PT 

conclama a população a uma ampla mobilização de todos os 
setores favoráveis às eleições diretas em 88. Só através da 

deflagração de um amplo movimento de protesto organizado
será possível influir na votação dos constituintes e fazer

aprovar o mandato de 4 anos nas disposições transitórias.
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Depois do Golpe
Painel

A  articulação militar 
empresarial deu um golpe 
vitorioso na Constituinte, 

Mas não tem projeto viável 
para enfrentar mais 

dois anos de crise.

A  vitória da direita na 
Constituinte fo i  co­
memorada pelo pa­

tronato e banqueiros com 
um misto de euforia e indis- 
farçável ansiedade. Manter 
no poder, por mais dois 
anos, o grupo conhecido 
como “segundo escalão” 
(da ditadura) custou uma 
boa soma em dólares à plu- 
tocracia. Alguns empresá­
rios calculam que as articu­
lações, a compra de con­
gressistas e todo trabalho de 
lobby dentro e fora do Con­
gresso (nos Estados, por 
exemplo) demandou recur­
sos equivalentes ao preço de 
uma campanha presiden­
cial.

O êxito dessa estratégia 
fo i saudado com uma alta 
de quase 10% na Bolsa de 
São Paulo. O alívio, porém, 
não eliminou um certo cli­
ma de nervosismo que per­
corria os escritórios do cen­
tro financeiro de São Pau­
lo.

Logo no dia seguinte às 
votações no Congresso, o 
dólar no paralelo - termô­
metro dos humores e temo­
res empresariais - manteve- 
se em alta.

Esse quadro contraditó­
rio, misto de alívio e medo 
do futuro, é compreensível. 
A burguesia sabe que a par­
tir de agora terá que avan­
çar mais e mais. O esquema 
militar-empresarial que co­
mandou com mão de ferro 
as articulações pró-cinco 
anos precisa completar seu 
assalto ao Planalto. Dar 
sustentação e coerência a 
esse boneco sem vida pró­
pria que é o governo Sar- 
ney.

Nem na Fiesp, nem na 
Febraban (a central única

dos bancos) pairam dúvidas 
de que esse jogo implicará 
numa sucessão de conflitos 
explosivos com as forças 
populares e sindicatos com­
bativos. Tudo isso vocaliza­
do - agora sim - não apenas 
pelos agrupamentos de es­
querda, mas por tendências 
progressistas desgarradas 
do próprio PMDB, desen­
cantadas com o arrivismo 
do partido. Portanto, se o 
golpe pró-cinco anos defla­
grou uma unificação de fo r­
ças à direita, também aglu­
tinou à esquerda. E  de ago­
ra em diante, ao contrário 
do jogo controlado dentro 
da Constituinte, a batalha 
será travada nas ruas e jun ­
to à opinião pública. Nesse 
terreno o poder de compra 
da “caixinha” da Fiesp e 
Febraban é bem mais redu­
zido.

É  sintomático que a prin­
cipal preocupação de alguns 
articuladores palacianos 
neste momento seja juntar 
as forças conservadoras 
num novo partido governis- 
ta, capaz de enfrentar a 
borrasca que vem por aí. 
Mas o tempo é curto. A  in­
satisfação popular exige 
respostas rápidas. E, de ou­
tro lado, quem contribuiu 
com cotas milionárias para 
comprar mais dois anos de 
"tranquilidade” - banquei­
ros, patronato rural e in­
dustrial - quer resultados lo­
go.

S a r n e y ,  p o r t a n t o ,  
encontra-se ensanduichado. 
E tão logo baixe a poeira 
dos festejos pelos cinco 
anos, ficará claro que agora 
- mais do que nunca - é re­
fém de uma articulação mi­
litar-empresarial, que res­
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tringe sua capacidade de 
manobra dentro da crise. 
Sua gestão terá que tornar- 
se mais transparente, refle­
tindo o que sempre fo i: um 
cavalo de Troia da pluto- 
cracia e da direita.

Essa transparência ganha 
muita nitidez a cada dia. Os 
banqueiros, por exemplo, 
já  tomaram de assalto o 
Banco Central, praticamen­
te privatizando-o segundo 
seus interesses. O empresa­
riado dá as cartas na Fa­
zenda. Antonio Carlos Ma­
galhães e Prisco Viana subs­
tituem com vantagens o ex- 
ministro Anibal Teixeira na 
distribuição de verbas coop- 
tadas. A s Forças Armadas 
funcionam como argumen­
tos de última instância na 
coação institucionalizada. 
É a bordaberização do regi­
me. A reedição daquilo que 
aconteceu com Juan Borda- 
berry, no Uruguai, onde a 
oligarquia e os militares 
transformaram um presi­
dente em clone de mandatá­
rio sob seu controle.

Sarney não tem mais es­
paço para contrariar a voz 
dos donos. Mas sabe que a 
receita que puseram sobre 
sua mesa - cortes no setor 
público, fim  da URP, con­
cessões externas, etc. etc. - 
exige um mínimo de verniz

popular. O patronato, que 
comemorou os cincos anos 
com champagne e remar- 
cações de preços, fo i avisa­
do que um novo congela­
mento é inevitável como 
cortina de fumaça para via­
bilizar suas exigências. Um 
anestésico, enfim (que pode 
até favorecer o consumo 
num primeiro momento), 
enquanto se elimina a URP.

A idéia é dourar tudo 
com um clima de otimismo, 
recheado de declarações de 
confiança na área privada e 
junto aos credores.

No fundo, trata-se de dar 
coerência econômica ao re­
trocesso político consuma­
do na Constituinte.

Quanto pode durar essa 
volta mumificada da dita­
dura, travestida de presi­
dencialismo? Se vier o 
aquecimento dos “negó­
cios” - até com alguma re­
tomada dos investimentos -, 
banqueiros e dirigentes in­
dustriais acreditam que du­
re o tempo necessário para 
encontrarem um candidato 
de consenso, capaz de en­
frentar Lula e Brizola nas 
urnas. M uitos, porém, 
mostram-se muito cautelo­
sos. Sabem que hoje há 
mais liberdade no país do 
que na época do regime mi­
litar. A organização operá­

ria avançou a ponto de pos­
suir centrais sindicais. Um 
aumento dos investimentos, 
das exportações e do empre­
go rapidamente detonaria e 
fortalecería a resistência 
contra o arrocho. Além dis­
so, a estrutura partidária- 
progressista adquiriu di­
mensões talvez inéditas no 
país. A classe média está 
farta de sufoco. Não há cli­
ma para golpes “contra a 
ameaça comunista”. E  não 
há fôlego externo para sus­
tentar um novo milagre à 
base de exportações. En­
fim , não há um projeto ape­
titoso, ainda que truculen­
to, a ser oferecido à classe 
média conservadora e à plu- 
tocracia, para saciar sua gu­
la e comprar sua conivência 
silenciosa.

O estopim das explosões 
inflacionárias dos últimos 
anos originou-se exatamen­
te dessas contradições entre 
o novo dinamismo do qua­
dro político e as sucessivas 
tentativas de se reeditar o 
modelo econômico do regi­
me militar. Agora, a classe 
dominante ganhou mais 
dois anos para exercitar sua 
teimosia reacionária. Resta 
saber se o movimento de 
massas permitirá que leve 
até o fim  seu projeto de re­
trocesso.

Cláudio Cerri
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Painel

Todos às ruas, 
Fora Sarney, 

Diretas já!
U  A pressão militar, 

de governadores e 
de ministros, alia­

da ao fisiologismo e à 
corrupção, levou a maio­
ria dos constituintes a vo­
tar pelo mandato de 5 
anos para os futuros pre­
sidentes. Escudado neste 
resultado, o presidente 
Sarney manobra para 
prolongar em um ano seu 
mandato ilegítimo, frus­
trando assim, a vontade 
da maioria da população 
- como comprovam todas 
as pesquisas de opinião - 
de realizar eleições livres 
e diretas este ano. Mais 
que isso, já se prega, com  
o costumeiro espírito ca- 
suístico, o adiamento das 
eleições municipais, gol­
pe contra o qual o PT 
tem se mobilizado nacio­
nalmente.

“ O PT votou a favor 
do presidencialismo e do 
mandato de 4 anos por 
definição partidária e pa­
ra ser coerente com as as­
pirações da população. 
Ao mesmo tempo, tentou 
impedir que se consumas­
sem duas manobras si­
multâneas: uma, a apro­
vação dos 5 anos para in­
fluenciar a votação do te­
ma nas disposições tran­
sitórias; a outra, a intro­
dução do parlamentaris­
mo acoplada a uma ga­
rantia de 5 anos para Sar­
ney. Esta última, aliás, 
alimentada por Ulysses 
Guimarães e por setores 
do PMDB. Não é por ou­

tro motivo que nenhuma 
das emendas parlamenta­
ristas previa o mandato 
de 4 anos.

“ Na esteira da votação 
na Constituinte, Sarney 
tenta pôr em prática uma 
política econômica que 
unifique o conjunto da 
classe dominante para 
assegurar-se definitiva­
mente a ampliação do 
mandato. Para isso, após 
firmar o acordo com o 
FMI, investe contra a 
URP, ataca o funciona­
lismo público e abre mais 
ainda o país à penetração 
do capital estrangeiro. 
Sua intenção de conter o 
déficit público pela via 
dos cortes nos investi­
mentos sociais pode agra­
var a situação dos trans­
portes, da saúde, do 
abastecimento, da mora­
dia e das demais con­
dições de vida da popula­
ção.

“ O PT acredita que é 
possível reverter a situa­
ção e para isso faz um 
chamamento à luta con­
tra o governo Sarney e 
sua política econômica 
para conquistar eleições 
diretas este ano. Esta dis­
posição já se manifesta 
no conjunto de lutas que 
os trabalhadores vêm tra­
vando em todo o país pe­
la defesa de seus salários 
e de suas condições de vi­
da.

“ O PT apóia os movi­
mentos de trabalhadores

Cibele Aragão

urbanos e rurais, estu­
dantes e demais forças 
populares contra a políti­
ca econômica do governo 
Sarney e suas implicações 
sociais e conclama a luta 
contra o “ Pacote Econô­
mico” em preparação no 
Planalto. O PT considera 
que, neste momento, as 
greves e demais mobili­
zações sindicais e popula­
res são uma vertente im­
portante do movimento 
de oposição ao Governo, 
cuja base de sustentação 
está extremamente ligada 
às novas medidas de polí­
tica econômica.

“ Contra a prorrogação 
do mandato ilegítimo de 
Sarney, contra a reces­
são, a fisiologia e a tutela 
militar, o PT conclama a 
uma ampla mobilização 
de todos os setores favo­
ráveis às eleições diretas 
em 88. Só através da de­
flagração de um amplo 
movimento de protesto 
organizado será possível 
influir na votação dos 
constitu in tes e fazer  
aprovar o mandato de 4 
anos nas D isposições 
Transitórias.

“ O PT entende que os 
últimos episódios, além

de outros anteriores, co­
mo o da votação do siste­
ma eleitoral que pratica­
mente mantém a desi­
gualdade de representa­
ção da época da ditadura, 
colocam em xeque a legi­
timidade e a soberania do 
Congresso Constituinte.

“ Diante da gravidade 
da situação e das conse­
quências que o Diretório 
Nacional dela retira, o 
PT resolve:

“ a) Tomar a iniciativa 
de procurar dirigentes 
partidários, governado­
res, todas as forças políti­
cas que se opõem ao go­
verno Sarney, ao manda­
to de 5 anos e à transição 
conservadora para a or­
ganização conjunta de 
grandes manifestações de 
massa em algumas capi­
tais do país pela realiza­
ção de eleições presiden­
ciais em 1988;

“ b) Estimular e partici­
par de todas as iniciativas 
de mobilização e protesto 
contra o governo Sarney, 
sua política econômica e 
pelo mandato de 4 anos;

“ c) Apoiar, incentivar 
e estar presente em todas 
as caravanas e manifes­
tações voltadas para pres­
sionar o Congresso Cons­
tituinte;

“ d) Apoiar a proposta 
de convocação de um ple­
biscito sobre a duração 
do mandato do atual pre­
sidente da República.”
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Painel
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Uma candidatura para valer
A aprovação dos cin­

co anos de manda­
to para o sistema 

presidencialista, imposto 
pelo conluio do governo, 
dos ministros militares e do 
Centrão, criou algumas di­
ficuldades para a campanha 
presidencial petista. Em es­
pecial, criou a expectativa 
de que o fisiologismo parla­
mentar acabe consagrando 
os cinco anos para o man­
dato do desgoverno Sarney 
na votação das Disposições 
Transitórias da Constitui­
ção, suscitando dúvidas a 
respeito do desencadeamen- 
to da campanha.

No entanto, o PT man­
tém firme sua candidatura. 
Primeiro porque ela deve 
constituir-se num forte ins­
trumento de mobilização 
pelas diretas em 88 e contra 
a prorrogação dos atuais 
mandatos municipais. Se­
gundo porque, caso a pres­
são popular não consiga 
vencer o acordo conserva­
dor, ela deve tornar-se um 
foco de polarização do des­
contentamento e das lutas 
econômicas e sociais, abrin­
do campo para formar um 
amplo leque de forças con­
tra o desgoverno, capaz de 
vencer as eleições e estabele­
cer um governo democráti­
co e popular. Nessas con­
dições, qualquer que seja a 
data das eleições a campa­
nha Lula para presidente es­
tá posta desde agora. .

Ela está colocada como 
uma ferramenta de ataque, 
de crítica demolidora, de 
protesto contra os descala- 
bros, a incompetência e a 
corrupção da Nova Repú­
blica. E está colocada tam­
bém como uma perspectiva 
de saída para a crise econô­
mica, social e política. Por 
isso, a elaboração e discus­
são do programa alternati­
vo de governo do PT é, na 
atual fase, assunto prioritá­
rio. Os trabalhadores e o 
povo brasileiro precisam ve­
rificar que o PT e seu candi­
dato, além de sua con- 
seqüente posição crítica e 
sua oposição, têm propos­
tas afirmativas para resol­
ver os problemas que afli­
gem nossa população. A 
candidatura Lula serve, 
pois, para dar consistência

Notícias da Campanha Presidencial Petista
*  Em sua última reunião 
(26/27 março) o Diretório Na­
cional decidiu que a política de 
alianças em torno da candida­
tura Lula, incluindo a defini­
ção do perfil do candidato a 
vice-presidente, deve ser discu­
tida por todo o partido. Texto 
introdutório será encaminhado 
para servir de base à discussão 
de núcleos e diretórios.

■k Ainda de acordo com o Di­
retório Nacional, os diretórios 
estaduais devem indicar coor­
denadores, responsáveis pela

a esse programa, seja atra­
vés do debate amplo com os 
diversos setores sociais, seja 
mostrando que o PT está 
disposto a aplicá-lo ao dis­
putar, para ganhar, a presi­
dência da República.

Para viabilizar esse deba­
te com os diferentes setores 
da sociedade, a coordena­
ção da campanha presiden­
cial enviou a todas as execu­
tivas estaduais do partido 
um projeto de viagem do 
companheiro Lula pelo 
Brasil. Embora não seja 
possível ir a todos os povoa­
dos e pequenas cidades de 
nosso país, é viável ir a to­
dos aqueles municípios nos 
quais se pode encontrar si­
tuações e problemas que, 
embora com particularida­
des locais, são comuns a to­
do o país.

campanha presidencial do PT 
a nível do Estado.
-A A coordenação nacional da 
candidatura Lula está funcio­
nando provisoriamente na sede 
nacional do PT, em São Paulo. 
A estrutura dessa coordenação 
inclui várias comissões: organi­
zação, divulgação e propagan­
da, eventos de massa, finan­
ças, pesquisas e apoio. Equipes 
diferentes compõem cada co­
missão, todas abertas à partici­
pação dos petistas interessados 
em trabalhar diretamente pela 
candidatura Lula.

Nessa viagem, o candida­
to do PT terá oportunidade 
de ouvir os núcleos e diretó­
rios do partido, consultar 
os setores organizados da 
sociedade, contatar outras 
camadas da população, co­
nhecer a vida econômica, 
social e política tão diversi­
ficada existente no Brasil e 
debater com todos as pro­
postas apresentadas pelo 
PT, inclusive na expectativa 
de aperfeiçoá-las e corrigi- 
las.

A seriedade com que o 
PT e seu candidato estão 
procurando elaborar pro­
postas afirmativas que pos­
sam resolver os problemas 
mais graves de nossa socie­
dade, privilegiando clara­
mente os setores mais desfa­
vorecidos, e a abrangência 
com que trata todas as

*  Mas existem formas diver­
sas de participar na campanha 
presidencial do PT: os candi­
datos petistas às eleições muni­
cipais devem colocar a candi­
datura Lula em todos os mate­
riais que produzirem; militan­
tes, filiados e amigos do PT 
podem formar grupos e ou co­
mitês de apoio à candidatura 
Lula nos municípios, bairros, 
empresas, escolas etc.
*  Os Manuais dos Grupos de 
Apoio estão à disposição dos 
filiados na sede nacional do 
PT.

questões, que vão da políti­
ca industrial à energia nu­
clear e da reforma urbana a 
uma política Exterior inde­
pendente e soberana, é que 
conferem à nossa candida­
tura a estatura de estadista. 
O que dá a um homem a 
condição de estadista é sua 
largueza de visão em rela­
ção a todos os aspectos da 
vida de seu povo e dos de­
mais povos do mundo.

A burguesia procura es­
conder e mistificar esse as­
pecto fundamental do perfil 
do candidato petista à presi­
dência. Procura, de forma 
medíocre e rasteira, confun­
dir a imagem do estadista 
com a imagem do homem 
com terno e gravata. Desca­
racteriza, assim, proposita- 
damente, o próprio sentido 
do termo estadista. Os pe­
tistas não podem cair nessa 
confusão. Precisam mos­
trar, em contraposição, que 
o PT tem competência para 
governar o país, entre ou­
tras coisas porque em seus 
quadros há um estadista co­
mo Lula. Os trabalhadores 
e o povo brasileiros preci­
sam romper o véu da misti­
ficação burguesa e desco­
brir sua capacidade de gerar 
representantes desse porte.

Wladimir Pomar 
Coordenador da

Campanha Presidencial do 
PT
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Diretório Nacional

A organização 
partidária 
e nosso RI

A recente aprovação pelo 
Congresso Constituinte da 
ampla liberdade de organi­
zação interna dos partidos 
políticos coloca para o PT  
uma nova questão: é preci­
so avaliar o processo de mo­
dificação do atual Regimen­
to Interno do partido - fare­
mos pequenos ajustes no 
atual regimento ou aprovei­
taremos a oportunidade pa­
ra fazer grandes mudanças 
estruturais e organizacio­
nais? O que deve mudar em 
essência?

É consenso no conjunto 
do partido que o Regimento 
Interno aprovado em 1984 
tornou-se instrumento ina­
dequado, pois não reflete o 
atual estágio de nossa orga­
nização. Ao ser elaborado 
sua função era garantir a 
democracia interna do par­
tido, não aceitando a legis­
lação eleitoral vigente - as­
sim foram criadas as pré- 
convenções, abolidos os de­
legados natos, baixado para 
10% o quórum para partici­
par das direções, mudado o 
coeficiente para eleição de 
delegados e também fo i da­
do o direito de voto aos me­
nores de 16 anos. Apesar 
destas medidas, o P T  teve 
de moldar sua estrutura, or­
ganização e funcionamento 
a uma legislação que procu­
rava impedir a livre organi­
zação partidária. Agora es­
se pode ser alterado.

O P T  cresceu e precisa­
mos remodelar nossa estru­
tura procurando implemen­
tar o projeto de um partido 
de luta, de massas e socialis­

ôQfóVOte
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ta, procurando ampliar a 
participação política de mi­
lhares de trabalhadores.

A Comissão Nacional do 
Regimento Interno - form a­
da no V Encontro Nacional 
com o objetivo de estudar 
as mudanças necessárias no 
RI - está propondo ao Dire­
tório Nacional que sejam 
aprovadas, num primeiro 
momento, as modificações 
mais prementes: os capítu­
los referentes aos núcleos de 
base, encontros e con­
venções e finanças.

A partir disso o D N  abri­
ría um grande debate no 
conjunto do partido sobre o 
novo projeto de organiza­
ção do PT, cuja aprovação 
seria remetida ao l .°  Con­
gresso Nacional do P T  que 
se realizará no segundo se­
mestre de 1989. O Boletim 
Nacional é um espaço que 
poderemos utilizar para ini­
ciar este debate.

A nova form a de organi­
zação deve ser pensada poli­
ticamente, procurando va­
riar de acordo com o cresci­
mento da luta de classe e da 
consciência socialista da 
nossa militância e dos tra­
balhadores.

As secretarias nacionais 
de Organização e de Re­
lações Internacionais pre­
tendem realizar conjunta­
mente um fórum  de debate 
entre partidos democratas e 
socialistas de outros países, 
principalmente da América 
Latina para a troca de expe­
riência sobre a estrutura e 
organização que esses parti­
dos adotam.

A  lógica do lucro 
aplicada ao ensino

O governo federal não esperava a reação 
organizada de estudantes, pais e funcionários 

contra sua política privatista e contra 
o absurdo aumento das mensalidades

Certamente este ano 
será conhecido co­
mo “ o ano das va­
cas gordas” no calendário 

dos proprietários das esco­
las particulares. Nunca se 
pôde aumentar tanto com 
tanta impunidade. Com o 
Decreto-Lei 95.720 de 11 de 
fevereiro, Sarney tentou 
matar dois coelhos de uma 
só vez. De um lado tentou 
esquivar-se do desgaste 
ocorrido em 87 quando o 
lobby do ensino privado 
ameaçou até com “ lock 
out” fechando as escolas 
contra o congelamento e de 
outro tenta desesperada­
mente conseguir base de 
sustentação para os cinco 
anos no setor que empresa­
ria a educação no país. Nes­
te caso o remédio está ma­
tando o doente. O governo 
federal não contava com 
imediata respota articulada 
por pais, estudantes e fun­
cionários, que, envolvendo 
amplos setores populares, 
resolveram enfrentar a polí­
tica privatista do MEC.

O ensino pago cresceu e 
se desenvolveu sob a prote­
ção da Ditadura Militar 
quando foi invertida a pro­
porção de oferta de vagas 
no ensino superior entre a 
rede pública e a privada que 
hoje responde a mais de 
75 °7o das vagas na Universi­
dade. E a lógica do lucro 
aplicada à educação - um 
bem estritamente social no 
sentido em que socializa o 
saber e a cultura acumula­
dos na via de modernidade 
transformadora - produziu 
milhares de “ fábricas de di­
plomas” de péssimo nível 
acadêmico, baixos salários 
para os professores e fun­
cionários, falta de bibliote­
cas, laboratórios etc. Nestas 
“ empresas da educação” o 
conhecimento e o saber são 
avaliados pelo número de

carnes quitados na tesoura­
ria. A rede privada de ensi­
no superior emprega apenas 
42% dos docentes e contri­
bui somente com 2% da 
pesquisa de graduação. Es­
ses dados se tornam mais 
assustadores quando o pró­
prio MEC admite que em 87 
o Estado transferiu cerca de 
Cz$ 1,4 bilhão para a rede 
particular. Verbas que “ su­
miram” no aumento de pa­
trimônio das Associações 
mantenedoras (proprietá­
rios), em investimentos 
completamente obscuros às 
necessidades de desenvolvi­
mento da pesquisa, ensino e 
extensão nestas Universida­
des.

Quase que simultanea­
mente o governo Sarney de­
cretou o estrangulamento 
das Universidades federais 
através do Decreto 95.683 
de 28 de janeiro. Ele estabe­
lece, à moda do FMI, o cor­
te de verbas, proibição de 
contratação de professores, 
enfim, a ofensiva Sarney e 
Hugo Napoleão (ministro 
da educação) é contra a 
Universidade. É a política 
do projeto GERES (Grupo 
Executivo de Reformulação 
do Ensino Superior), conti- 
n u a ç ã o  dos a c o rd o s  
MEC/USAID (64-68), de 
privatização brutal da edu­
cação, da difamação do en­
sino público (como foi o ca­
so dos “ improdutivos” da 
USP), do cerceamento da 
democracia e autonomia da 
comunidade universitária, 
do ajustamento entre a de­
manda dos monopólios e a 
produção de mão-de-obra 
que precisamente deve ser a 
justa aos padrões do merca­
do consumidor do capitalis­
mo tupiniquim.

Alguns exemplos podem 
ajudar nossa compreensão. 
A Escola Santa Maria, em 
Curitiba, reajustou em

1007% (março 87/88) suas 
mensalidades, 621% acima 
da inflação no período. A 
PUC do Rio, 592% , 206% 
acima da inflação. Em São 
Paulo, a faculdade de ar­
quitetura e urbanismo Belas 
Artes teve matrícula de CzJ 
8.000 e a mensalidade de 
março foi de Cz$ 19.188,00. 
É a “ liberdade vigiada” do 
governo Sarney.

A UNE está impulsionan­
do a formação de Comitês 
pela revogação do Decreto 
95.720, em defesa da Edu­
cação, pelo ensino público 
gratuito. Estes Comitês es­
tão reunindo dezenas de es­
tudantes, pais, professores, 
funcionários, assim como 
sindicatos, parlamentares, 
associações etc, mostrando 
que a luta pelo direito ele­
mentar à educação já não é 
só dos estudantes ou mesmo 
da comunidade acadêmica 
mas já tomou as ruas envol­
vendo amplos setores da 
classe média, que luta inclu­
sive pela manutenção de 
üma série de conquistas co­
mo o diploma universitário 
que hoje são atacadas pela 
Nova República. Não é à 
toa que no dia 17 de março 
uma passeata de mais de 15 
mil pessoas entre estudan­
tes, pais e professores para­
lisou as principais ruas de 
São Paulo exigindo a revo­
gação do decreto e em defe­
sa da educação pública e 
gratuita.

Desde já está sendo pre­
parada em todo o país uma 
grande mobilização marca­
da para 7 de Abril, escolhi­
do pela UNE como dia Na­
cional de Mobilização pela 
revogação do Decreto-Lei 
95.720. Neste dia exigire­
mos: Fora Sarney, fora 
Centrão, inimigos da edu­
cação!

Jackson de Toni 
Tesoureiro da UNE
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Diretório Nacional

PALAVRA PE LÍDER

Voto aos 16, uma 
bandeira do PT
O voto aos 16 anos, 

uma bandeira anti­
ga, sempre defendi­
da pelos movimentos que 

atingem a juventude, fo i  
aprovado pelo Congresso 
Constituinte. Nosso Parti­
do tem muito pouca discus­
são acumulada sobre a cha­
mada questão da juventude 
- ou serão questões da ju ­
ventude? Nosso Projeto de 
Constituição incorpora lu­
tas que atingem diretamente 
jovens como o próprio voto 
aos 16 anos, o fim  do servi­
ço militar obrigatório, as 
diferentes formas de discri­
minação, o autoritarismo 
da escola e do ensino.

Mas será que listar tudo 
isso basta para um Partido 
com o compromisso de pro­
funda transformação so­
cial, de construção de uma 
nova sociedade socialista 
como o nosso? Ou será pre­
ciso desenvolver toda uma 
elaboração política e práti­
ca para nos dotar de con­
dições de, enquanto partido 
político, contribuir para 
que os movimentos de ju ­
ventude sejam força a 
somar-se no campo da luta 
anticapitalista e, por que 
não, revolução?

A aprovação do voto aos 
16 anos certamente suscitou 
esse tipo de questionamento 
em muitos companheiros 
do partido.

Sem dúvida ela acontece 
tardiamente pois desde o 
surgimento do P T  que cen­
tenas de jovens se incorpo­
ram à vida partidária, se en­
gajando em seus núcleos, 
suas atividades, decidindo e 
implementando seus rumos 
sem que o Partido tenha 
elaborado profundamente 
sobre esta questão.

Esta responsabilidade é 
de todo o Partido, aliás, um 
partido jovem com milhares 
de jovens, de suas instân­
cias de base até sua direção 
nacional, que deve impul­
sionar e abrir o debate em 
todas as frentes.

Nosso partido não pode 
precipitar esta discussão 
saindo a construir juventu­

de petista ou movimento de 
juven tude  que acabam  
tornado-se mera fachada e 
aparelho para a aplicação 
de nossas políticas. Resol­
ver problemas de elabora­
ção política e acúmulo teó- 
rico/prático como métodos 
puramente organizativos 
não produzirá frutos.

Precisamos pensar, tra­
balhar, trocar experiências 
e elaborar em vários níveis. 
Um desses diz respeito ao 
trabalho cultural do Parti­
do que tem um potencial de 
impacto em relação às va­
riadas preocupações da ju ­
ventude. É  o problema da 
subversão cultural, da ex­
pressão independente da 
cultura enquanto consciên­
cia social política daquilo 
que oprime seus desejos de 
liberdade e criação, da con- 
trução de espaços alternati­
vos aos eventos que são 
construídos para a juventu­
de, onde o espaço de encon­
tro e libertação - vide os fes­
tivais globais - é extrema­
mente direcionado pelas ne­
cessidades impostas pelo 
mercado de consumo capi­
talista.

Outro nível de elabora­
ção diz respeito aos apare­
lhos de controle ideológico 
como a escola a serviço das 
classes dominantes, o mili­
tarismo do Estado, o condi­
cionamento das relações in­
terpessoais que envolve a 
questão da sexualidade li­
vre, da disposição autôno­
ma do próprio corpo, en­
fim , toda uma gama de 
questões que o pensamento 
herdado da esquerda orto­
doxa tentou apagar taxando 
de “reformismo” ou “aspi­
ração pequeno burquesa”.

Se nos recursarmos a con­
tribuir para dar sentido re­
volucionário para as lutas 
da juventude, certamente 
alguém o fará. Porém, em 
sentido inverso, na direção 
do reformismo ou, pior ain­
da, na fragmentação, no ce­
ticismo, na alienação políti­
ca que conduz, cada vez 
mais, milhares de jovens à 
fuga da realidade opressora 
do capitalismo.

Neste momento o funda­
mental é assegurar o debate 
interno no Partido e para is­
so o P T  já  organiza ativida­
des concretas. Está marca­
do para o mês de maio o 2.° 
Encontro Nacional de Estu­
dantes do P T  que tem em 
sua pauta toda essa discus­
são que é travada também 
na organização do movi­
mento secundarista, além 
de um seminário nacional 
de juventude.

A própria constituição de 
uma Secretaria Nacional de 
Juventude representa um 
avanço na organização des­
te debate. Junto a essas ati­
vidades, o movimento estu­
dantil prepara também o 
1. 0 Encontro Nacional de 
Juventude para setembro 
sob iniciativa da União Na­
cional dos Estudantes. São 
os primeiros passos que o 
Partido e o movimento es­
tudantil realizam na elabo­
ração deste projeto que de­
verá envolver na discussão 
com o próprio movimento 
sindical, rural e urbano, on­
de o P T  deverá colher e 
aprofundar as próprias ex­
periências destes movimen­
tos em relação à organiza­
ção da juventude. Imediata­
mente devemos desenvolver 
a orientação política precisa 
para abrir o Partido aos mi­
lhares de jovens incorpora­
dos à cidadania política, de­
senvolvendo campanhas de 
filiação em massa e orien­
tando o alistamento eleito-, 
ral a todo este setor que se 
identifica muito com as 
propostas petistas, com 
nossa ética e postura políti­
ca.

Atenção: o voto aos 16 
anos pode cair no segundo 
turno de votação da Consti­
tuinte. É  preciso nos movi­
mentarmos para a defesa 
desta conquista. Urgente, 
já!

Cezar Alvarez 
Secretário Nacional de 
Juventude

Jackson de Toni 
Militante do PT e 
tesoureiro da UNE

GALERIA_______________
Cibele Aragão

Dia Internacional da Mulher
“Tapa de amor dói e é cri­

m e”. Este fo i um dos slogans 
da grande manifestação reali­

zada em São Paulo, no dia 8 de 
março, Dia Internacional da 
Mulher.

Cibele Aragâo

O barulhaço em São Bernardo
Em cada grupo de quatro 

brasileiros - segundo pesquisa 
do Ibope - três querem eleições

CURTAS_________________
Ecologia

Você, ecologista, está convocado para discutir a polí­
tica ecológica do PT e sua relação com os movimentos so­
ciais. E mais, preservação dos grandes ecossistemas, agro- 
tóxicos, política nuclear e poluição ambiental. Estes assun­
tos estarão em pauta na l . a Reunião Nacional dos Ecolo­
gistas do PT, nos dias 8, 9 e 10 de julho, em Goiânia.

Juventude
A Secretaria Nacional da Juventude está organizando 

o 2.° Encontro Nacional dos Estudantes do PT que se rea­
lizará nos dias 13, 14 e 15 de maio, em São Paulo.

Movimentos
Populares

A Secretaria Nacional de Movimentos Populares está 
organizando, para este primeiro semestre, o 2.° Encotro 
Nacional “O PT e a questão racial” e a 2 .a reunião nacio­
nal dos militantes petistas no movimento das mulheres. 
Maiores informações podem ser obtidas nos Diretórios Re­
gionais.

diretas para presidente em 88. 
Mas nosso barulho ainda não 
se fez ouvir - acorda povo!
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ICAPLÚ

A quarta prefeitura petista
Com o ingresso do 

prefeito de Icapuí, 
José Airton Cirilo, 
no PT, o Partido enfrentará 

um novo desafio e novas 
perspectivas de crescimen­
to. Icapuí passa a ser a 
quarta prefeitura do PT de­
pois de Diadema, Fortaleza 
e Vila Velha - e a segunda 
no Estado do Ceará.

Icapuí é reconhecido co­
mo um dos mais importan­
tes municípios do Ceará por 
suas possibilidades econô­
micas, destacando-se na 
produção da lagosta, sal, 
cera de carnaúba, caju e co­
co, além da extração de 
petróleo.

Cirilo, que foi eleito pelo 
PMDB, veio para o PT se­
guido pelo vice-prefeito, 
Carlos Antonio de Souza, 
pela equipe administrativa e 
dois vereadores. Segundo 
ele, sua opção pela mudan­
ça de partido tem di­
mensões diferentes das mu­
danças oportunistas que os 
políticos costumam fazer. 
“ Não se trata de uma ade­
são como tantas outras que 
acontecem, visando na 
maioria das vezes interesses 
pessoais. Foi uma opção 
amadurecida, de reconheci­
mento do PT como o Parti­
do que mais se identificava 
com o projeto que a admi­
nistração de Icapuí vem ten­
tando levar adiante.”

Ex-distrito de Acarati, 
Icapuí tem uma história de 
lutas pela emancipação 
muito antiga. Em 1959, o 
distrito foi elevado a muni­
cípio, mas extinto depois do 
golpe militar de 1964. Os 
poderosos da região não 
queriam perder o domínio

Ato público de filiação do prefeito de Icapuí, José Airton Cirilo, no PT (ao lado da prefeita de Fortaleza, Maria Luiza).

sobre as riquezas de Icapuí. 
Houve novos movimentos 
pela emancipação em 75, 78 
e 82, todos sufocados por 
expedientes ilegais que as 
forças contrárias usavam 
para impedir a realização de 
plebiscitos ou fraudar con­
tagem de votos.

Em 1982 José Airton 
candidata-se a vereador pe­
lo PMDB e é eleito com o 
terceiro maior número de 
votos em Acarati e com o 
maior número de votos em 
seu distrito, Icapuí. A reto­
mada da luta pela emanci­
pação, em 84, abriu cami­
nho para sua candidatura a 
prefeito.

José Airton manteve-se 
no PMDB, por ser o parti­

do que, segundo ele, agluti­
nava as forças que haviam 
lutado peja emancipação de 
Icapuí, aíém de ainda repre­
sentar, na sua visão, o ins­
trumento mais viável para 
acabar com as velhas for­
mas de dominação no Esta­
do. Com o tempo viu que a 
Nova República e o Gover­
no Tasso nada representa­
vam em termos de mudança 
e que seu projeto político- 
ideológico não tinha senti­
do dentro do PMDB.

Quando assumiu o gover­
no de Icapuí, em janeiro de 
86, Cirilo teve que começar 
do zero. O primeiro ano foi 
praticamente consumido na 
organização institucional 
do novo município: criação 
de órgãos, elaboração de

leis etc. Em pouco mais de 
dois anos de administração, 
o prefeito e sua equipe, 
além de obras significati­
vas, conseguiram mudar a 
situação do município em 
pelo menos dois aspectos vi­
tais: saúde e educação.

Os números comprovam 
as mudanças: havia apenas 
8 escolas e 40 professores 
capacitados para educar 
apenas 800 alunos. Hoje há 
34 escolas, 150 professores 
e cerca de 3.500 jovens já 
frequentam a escola.

Icapuí não tinha um úni­
co médico, os icapuienses 
tinham que ser atendidos 
em Acarati, a 54 quilôme­
tros de estradas esburaca­
das. Agora estão equipados

e funcionando os dois pos­
tos de saúde que estavam 
desativados. Há também 
um novo posto de saúde, 
um consultório odontológi- 
co e uma cobertura vacinai 
eficiente.

No momento a adminis­
tração municipal de Icapuí 
investe fundo na organiza­
ção popular, incentivando a 
formação de associações 
comunitárias e a discussão 
dos problemas do municí­
pio e suas soluções. O obje­
tivo desse trabalho, quando 
cada localidade tiver sua re­
presentação, é fundar um 
Conselho Comunitário que 
irá participar do planeja­
mento e execução dos atos 
da administração.

Apostilas de Formação Política
Agora você também pode 

adquirir as apostilas utiliza­
das nos cursos de formação 
política administrados pelo 
Instituto Cajamar, pelo 
correio. Os títulos são os se­
guintes:

1 “ Método de análise” e 
“ classes sociais no Brasil”
2 “ Instrumental de análise 
de conjuntura”
3 “ Introdução à história do 
Brasil”
4 “ Introdução à história do

movimento operário inter­
nacional”
5 “ R e la çã o  P a r t id o -  
Sindicato”
6 “ R e la çã o  P a r t id o -  
Movimento Popular”
7 “ Metodologia”

Os interessados devem es­

crever ao Departamento Fi­
nanceiro do Instituto Caja­
mar, aos cuidados de Geral­
do Santana - Via Anhan- 
guera, Km 46,5 CEP 07760, 
Cajamar, SP. O custo uni­
tário das apostilas é de Cz$

120,00 e o pagamento pode 
ser feito em cheque nominal 
ao Instituto Cajamar ou 
comprovante de depósito 
na conta corrente n .°  
212.13.01359-1, Banespa, 
Ag. Vila Mariana.

ABRIL788 - BNPT N.° 34 7



Lutas diversas, 
mas articuladas

O P T  atua tanto no plano popular-sindical 
quanto no institucional-parlamentar. 

Portanto, sua política de alianças deve abranger 
as duas esferas. Mas os planos são distintos, 

e, por isso, os acordos de um nível 
não devem se sobrepor aos acordos de outro.

A s lutas sindicais e 
populares devem 
subordinar-se aos 
acordos e às alianças feitas 

pelos parlamentares no 
Congresso Constituinte? A 
conduta dos constituintes 
petistas deve ser ditada, nos 
mínimos detalhes, pelas in- 
junções do movimento po­
pular ou sindical?

São questões, essas, que 
hoje percorrem as bases do 
Partido dos Trabalhadores, 
da CUT e dos sindicatos 
combativos, principalmente 
depois do episódio dos car­
tazes da CUT criticando os 
deputados federais que vo­
taram contra direitos dos 
trabalhadores, e da repres­
são e das reações que eles 
provocaram.

Para questões dessa natu­
reza, não há respostas pron­
tas, fáceis e simplistas.

Acúmulo de forças

O PT está sendo criado 
para transformar profunda­
mente a sociedade brasileira 
e lançar as bases do socialis­
mo no Brasil. Mas a cons­
trução do socialismo vai de­
pender de condições concre­
tas colocadas pelo desenvol­
vimento do capitalismo bra­
sileiro e da capacidade que 
tiver a classe trabalhadora 
em modificar tais condições 
em favor de seu próprio 
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Constituinte

projeto histórico. Isso quer 
dizer que a construção do 
socialismo constitui um 
processo que passa por está­
gios e fases diferentes.

Em que estágio estamos, 
neste momento? As análises 
que vêm sendo aprovadas 
pela maioria dos petistas, 
em reuniões e Encontros 
Regionais e Nacionais, con­
cluem que estamos num pe­
ríodo de acumulação de 
forças. Em outras palavras, 
isso quer dizer que a luta de 
classes no Brasil ainda não 
se desenvolveu o suficiente 
para dar um salto de quali­
dade na direção do socialis­
mo, mas já evoluiu o bas­
tante para sair do estágio de 
meras reivindicações econo- 
micistas e imediatistas. O V 
Encontro Nacional, realiza­
do em dezembro do ano 
passado, defende claramen­
te uma tática de obtenção 
de conquistas populares e 
democráticas, como pata­
mar para objetivos futuros 
mais radicais.

A luta por conquistas de­
mocráticas e populares 
apresenta duas principais 
características: a) - ela se dá 
tanto no plano popular e 
sindical quanto no plano 
institucional e parlamentar, 
e b) - é uma luta que implica 
em aglutinação de várias 
forças sociais e políticas em 
torno de objetivos específi­

cos comuns, já que não po­
de ser travada por um único 
sindicato, uma única cen­
tral, um único partido.

Ora, isso é o mesmo que 
dizer o seguinte: num perío­
do de acumulação de for­
ças, de preparação para em­
bates posteriores mais deci­
sivos, é indispensável elabo­
rar e aplicar uma política de 
alianças capaz de assegurar 
avanços mínimos que vão 
permitir os passos subse­
quentes.

Essa política de alianças, 
obviamente, tem de valer 
tanto para o plano popular- 
sindical quanto para o 
institucional-parlamentar. 
Só que esses dois planos 
não têm idêntica natureza, 
caráter ou relevância. São 
diferentes. Logo, embora a 
política de alianças valha 
tanto para um quanto para 
outro, pode não ser neces­
sariamente a mesma nos 
dois casos. Cada plano tem 
sua autonomia relativa, 
suas características pró­
p r ia s ,  su a  d in â m ic a  
específica.

O jogo parlamentar

De modo geral, os depu­
tados, mesmos os mais pro­
gressistas e avançados, aí 
incluídos os do PT - têm sua 
atuação bastante limitada 
pelas chamadas regras do 
jogo parlamentar. Essas re­

gras do jogo não se referem 
apenas aos dispositivos for­
mais do Regimento Interno 
das casas legislativas, já por 
si bastante restritas. Abran­
gem, ainda, aquilo que se 
poderia chamar de ethos 
parlamentar, isto é, do cli­
ma reinante no Congresso 
(ou numa Assembléia Le­
gislativa, ou Câmara Muni­
cipal) e que, muitas vezes, 
preside a ação dos deputa­
dos tanto quanto decisões e 
resoluções de bancadas e de 
partidos.

Frequentemente os depu­
tados precisam uns dos ou­
tros - independentemente 
dos partidos a que estejam 
vinculados - para conseguir 
número suficiente de assi­
naturas para um projeto ou 
uma emenda; muitas vezes 
os deputados se vêem obri­
gados a apoiar bancadas de 
partidos adversários para 
impedir a vitória de um pro­
jeto prejudicial à classe tra­
balhadora, ou votar numa 
emenda ruim para evitar a 
pior. São injunções da atua­
ção parlamentar que, evi­
dentemente, pesam mais so­
bre as bancadas minoritá­
rias, que raramente têm, 
por si sós, capacidade de 
imprimir seu rumo a uma 
votação legislativa.

Tais limitações obrigam, 
portanto, a alianças e acor­
dos - inclusive de deputados 
petistas - que muitas vezes 
podem ser mal compreendi­
dos pela opinião pública, 
principalmente porque esta 
quase não tem acesso às in­
formações exatas e detalha­
das sobre o que se passa nos 
Parlamentos.

O jogo popular-sindical

Ora, o movimento popu­
lar e sindical não está preso 
a essas injunções. Os ativis­
tas do PT e da CUT que 
militam nos sindicatos e nas 
entidades populares traba­
lham com maior liberdade 
de ação, e quase nunca têm 
um regimento formal a 
embaraçar-lhes as pernas. 
Assim, as táticas emprega­
das nas lutas do plano po­
pular podem ser diferentes 
das utilizadas no plano par­
lamentar.

Não obstante, também 
no plano popular e sindical 
muitas vezes há necessidade 
de acordos e alianças, de

apoios e de frentes comuns 
de luta. Quantas vezes em 
campanhas eleitorais sindi­
cais, em campanhas sala­
riais, em greves, em ocu­
pações de terra, os petistas, 
para evitar um mal maior, 
não se aliaram, mesmo que 
só momentaneamente, a 
forças políticas que, em ou­
tros momentos, tiveram de 
combater? Isso quer dizer 
que a luta sindical e popular 
também tem suas regras do 
jogo, também tem seus fa­
tores condicionantes, seus 
acordos, suas alianças.

A avaliação de qual dos 
dois planos - o popular/sin- 
dical ou o institucional/par- 
Iamentar - é mais relevante 
não pode decorrer de um 
princípio doutrinário ou de 
uma receita fixa. Depende 
da conjuntura, da correla­
ção de forças, do campo em 
que está se dando com 
maior intensidade no mo­
mento a luta de classes. 
Nem sempre é no campo 
popular. Numa conjuntura 
como a de 87/88, com um 
Congresso Constituinte, 
embora manietado, elabo­
rando uma nova Constitui­
ção para o País, é óbvio que 
boa parte da luta de classes 
se dá no Parlamento, embo­
ra disfarçada sob formas in­
diretas, de projetos, leis, 
emendas, etc. Em casos co­
mo esses, cabe ao Partido 
articular da forma mais 
adequada as lutas populares 
e as batalhas parlamenta­
res, de maneira a que táticas 
combinadas, embora dife­
rentes, contribuam para 
avançar na e s tra tég ia  
estabelecida.

Concluindo: não se trata, 
portanto, de subordinar um 
plano a outro. Às vezes, a 
luta popular pressiona o 
plano institucional e obtém 
conquistas progressistas no 
Parlamento. Outras vezes 
dá-se o contrário: as polê­
micas parlamentares obri­
gam à radicalização das lu­
tas populares e permitem 
avanços significativos.É 
preciso analisar todas as va­
riáveis, em cada caso, com­
preendendo as limitações de 
cada plano e respeitando a 
autonomia relativa de cada 
esfera, procurando conju­
gar as forças para aumentar 
a eficácia e o rendimento da 
luta.

Perseu Abramo



Constituinte

Unidade X Pluralismo, 
uma falsa questão

A classe trabalhadora 
brasileira perdeu no 
dia l.° de março des­

te ano uma oportunidade his­
tórica: a de ver consagrada no 
texto constitucional o princípio 
da liberdade sindical.

O texto aprovado pela Cons­
tituinte preserva aspectos es­
senciais do atual sindicalismo, 
a saber: a) imposto sindical, 
fonte de corrupção e peleguis- 
mo; b) sistema confederativo, 
estrutura verticalista, cupulista 
e de baixa representatividade; 
c) unicidade sindical, ou seja, 
sindicato único por categoria 
profissional, tomando, como 
base, área não inferior a um 
município.

O único avanço que houve, 
de enorme significado para a 
vida dos trabalhadores, diz res­
peito a um aspecto do papel do 
Estado, que doravante não po­
derá mais intervir nos sindica­
tos e cassar mandatos de 
dirigentes.

Demonstrando ignorância 
ou má-fé (ou as duas coisas 
juntas) os dirigentes da CGT, 
os pelegos das Confederações e 
Federações - e principalmente 
o PCB e o PC do B - consegui­
ram introduzir e firmar na 
Constituinte idéias completa­
mente falsas sobre a questão 
sindical: a de que a liberdade 
sindical era o sinônimo de plu­
ralismo, e que a unicidade ex­
pressava a correta idéia da uni­
dade sindical.

Assim, se expressava da tri­
buna da Constituinte um depu­
tado do PCdoB ao encaminhar 
a votação contra a proposta do 
PT: “ Pluralidade ou unicidade 
sindical. É justamente isto que 
está sendo colocado em vota­
ção. A unidade dos trabalha­
dores sempre foi uma bandeira 
histórica do movimento sindi­
cal. É uma tradição mundial a 
unicidade sindical.”

“ Brilhante” exposição! Ela 
sintetiza de forma admirável a 
confusão e a ignorância que to­
maram conta do debate.

Unicidade f  Unidade

É inadmissível que estes par­
lamentares não se apercebam 
de que a unicidade nunca foi

tradição mundial, mas sim ex­
periência imposta aos traba­
lhadores nos países totalitá­
rios, sejam os fascistas ou os 
do socialismo real. A recente e 
histórica experiência do Sindi­
cato Solidariedade, 'da Polô­
nia, gerada pelo movimento 
real e unitário das massas tra­
balhadoras - e contra o qual se 
chocou o sindicato único im­
posto por lei desmente, de for­
ma categórica, a apregoada 
identidade, ou igualdade, entre 
unicidade e unidade.

Para outras provas, contra 
tamanha ignorância, basta ver 
o que ocorre com o próprio 
sindicalismo brasileiro, mar- 
cadamente unicista e plural. 
Veja-se, a título de exemplo, o 
que ocorre com a organização 
dos bancários e metalúrgicos. 
Ao invés de termos um só sin­
dicato a nível nacional - 
criando-se aos níveis municipal 
ou regional órgãos subordina­
dos ao nacional, funcionando 
como delegacias ou seções sin­
dicais, como ocorre em países 
onde existem sindicatos verda­
deiramente unitários - o que te­
mos, na realidade, é uma infi­
nidade de sindicatos, um em 
cada município, cada qual com 
autonomia própria para fazer 
negociações, celebrar acordos 
coletivos e dirigir o movimen­
to. Não será isto um fenômeno 
plural, fragmentário?

A própria existência de três 
Centrais Sindicais - CUT, CGT 
e USI - bem como de outros se­
tores não organizados em Cen­
trais, não expressam também 
outros níveis de fragmentação 
organizativa?

Mas a ignorância dos “ uni- 
cistas” , na decisão tomada pe­
la Constituinte, foi ainda mais 
longe. Fixando a organização 
sindical apenas ao nível de ca­
tegorias profissionais - quando 
o PT propunha também a al­
ternativa de organização por 
ramo de atividade - colocou-se 
uma terrível camisa-de-força 
nos trabalhadores, pois fica 
proibida a união, num só ór­
gão sindical, de categorias que 
têm atividades interdependen­
tes, conexas ou semelhantes. 
Os jornalistas, por exemplo, 
não poderão se unir aos gráfi­
cos num só sindicato, para

contentamento dos proprietá­
rios da grande imprensa, estes 
sim, donos únicos das empre­
sas que englobam as duas ativi­
dades profissionais. A Volks­
wagen, empresa única em rela­
ção aos seus funcionários, con­
tinuará apresentando, em seu 
interior, não só um sindicato, 
mas dezenas de sindicatos de 
trabalhadores, de várias cate­
gorias profissionais interde­
pendentes, cada qual com sua 
própria data-base de negocia­
ção e seus próprios Acordos 
Coletivos, portanto, apresent­
ando-se perante um mesmo pa­
trão de forma atomizada, frag­
mentada, dividida e mais fra­
ca. Isto é pluralismo? É óbvio 
que sim.

Estes argumentos atestam 
que a pretensa identificação 
entre pluralismo e liberdade 
sindical - artimanha utilizada 
pelos unicistas no debate da 
Constituinte - apenas camufla­
va a sua verdadeira intenção: 
manter os piores vícios do 
atual sindicalismo.

A única e verdadeira unidade 
sindical

A meu ver, no Brasil, a ver­
dadeira unidade exige dos tra­
balhadores - os verdadeiros in­
teresses - a escolha entre as di­
versas alternativas e combi­
nações que a realidade objetiva 
lhes impõe: se sindicato por ca­
tegoria ou por ramo de ativida­
de; se municipal, intermunici- 
pal, regional, estatal ou nacio­
nal; se em Central Única etc. 
Ora, é impossível que milhares 
de trabalhadores, com suas in­
finitas especificidades, consi­
gam de pronto, num só ato, 
determinar qual o sindicato 
unitário que melhor lhes con­
vém. Somente através de um 
processo de experiências con­
cretas, vividas pelas próprias 
massas, é possível obter a uni­
dade orgânica; e, para que isto 
aconteça, é imprescindível que 
exista plena liberdade de ação 
das massas, plena liberdade 
sindical. A lei da unicidade - 
entendida como algo impositi- 
vo, e teoricamente aplicável a 
qualquer momento - não con­
segue apreender a totalidade 
dos elementos que compõem o 
movimento.

Abstenção, 
a única saída

Por que o PT se abste­
ve de votar contra a pro­
posta do PMDB?

Derrotada a proposta 
de liberdade sindical, de 
autoria do PT, nossa 
bancada se absteve na 
votação da proposta que 
fo i vitoriosa. Isto por­

É evidente que, neste proces­
so, a burguesia tentará frag­
mentar, pulverizar o mais que 
puder a organização dos traba­
lhadores. Esta atitude é ineren­
te à burguesia e não deve ser 
novidade para ninguém, visto 
que a unidade da classe traba­
lhadora libera poderosas ener­
gias para combate. Aos parti­
dos classistas cabe se contrapor 
à política pluralista do patro­
nato, praticando a Frente Úni­
ca, tendo como regra funda­
mental, para a realização da 
unidade, os princípios da de­
mocracia e independência sin­
dical.

A unidade é fruto da luta

No Brasil, obter a genuína 
unidade será muito difícil e pe­
noso para as massas enquanto 
correntes organizadas da es­
querda preferirem oxigenar a 
CGT - marcadamente patronal 
e defensora pública do capita­
lismo. Com isto, não estou 
querendo afirmar que a luta 
pela unidade exclui os que não 
são socialistas ou os de qual­
quer ideologia. O óbvio do sin­
dicalismo, seu ABC, prega jus­
tamente a necessidade da con­
vivência de todas as correntes 
ideológicas em função do for­
talecimento do sindicato. O 
que queremos afirmar é que, 
nas condições brasileiras, a ge­
nuína unidade orgânica dos 
trabalhadores só é possível 
quando se pratica, de forma si­
multânea e declarada, a demo­
cracia sindical e a independên­

que, se votássemos a fa ­
vor, estaríamos traindo 
tudo que defendemos; e, 
se votássemos contra, 
corríamos o risco de dar 
a vitória à proposta ori­
ginal do Centrão, que 
conseguia ser ainda pior. 
A abstenção fo i a única 
saída.

cia em relação ao Estado. De­
mocracia como materialização 
da união, como convivência 
dos diferentes; e independência 
como expressão de classe. Ora, 
os pelegos dos sindicatos, das 
federações e confederações, 
que são ampla maioria nestes 
órgãos, rejeitam categorica­
mente tais princípios, ao mes­
mo tempo que assumem uma 
aliança criminosa com o capi­
tal.

Pergunto: é'possível acredi­
tar que os que mantêm relações 
amistosas com o capital se es­
forçarão para concretizar a 
unidade da classe trabalhado­
ra? É evidente que não.

De qualquer maneira creio 
que a bandeira da unidade está 
sempre colocada. Ela serve co­
mo instrumento eficaz de edu­
cação das massas que, intuiti­
vamente, estão sempre à pro­
cura de união para lutar contra 
seu inimigo de classe, mas que, 
por diversas razões, desconhe­
cem aqueles que traem, que 
não suportam as regras da de­
mocracia. A tática da Frente 
Única é, assim, um instrumen­
to pedagógico, que pode aju­
dar as massas a descobrir seus 
verdadeiros aliados, com vistas 
a realizar sua genuína unidade.

Tudo isto é verdade porque 
a unidade, a democracia e a in­
dependência se movem dialeti- 
camente num mesmo processo, 
conformando um trinômio in­
separável.

Luis Gushiken
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Painel Rural

Decreto-lei 2.363:

Atestado de óbito 
da Reforma Agrária
C

ertam ente já  terá 

ocorrido aos leitores 
deste boletim se a Nova Repú­

blica possui um Ministério da 
Reforma Agrária. E, se ainda 
tem, o que andará fazendo. 
Concorrente privilegiado do 
Ministério da Fazenda, no tor­
neio de titulares, o MIRAD, 
em quatro anos de labor, já  
emplacou quatro ministros. Se 
tem se mostrado eficiente na 
mudança de seus titulares, o 
mesmo não pode ser dito com 
relação à estrutura fundiária 
do país.

O Plano Nacional de Refor­
ma Agrária - PNRA fixou para 
o período 85/88 a meta de de­
sapropriar 27.720.000 ha para 
assentar 900.000 famílias. Fo­
ram desapropriados até esta 
data exatamente 2.276.000 ha 
para assentar 64.455 famílias. 
Estes são dados do próprio 
MIRAD, insuspeitos, portan­
to, de distorção ideológica. Se 
a estes dados somarmos o fato  
de que neste mesmo período 
somente no Sul do país mais 
100 mil pequenas propriedades 
foram arrancadas das mãos de 
seus donos, por meio de 
leilões, a conclusão obrigatória 
que se impõe é que a Nova Re­
pública leva adiante uma polí­
tica de Contra Reforma Agrá­
ria no país.

Não podemos fugir à consta­
tação de que a Nova Repúbli­
ca, antes de encerrar o seu pri­
meiro mandato de form a me­
lancólica, tratou de inviabilizar 
qualquer tentativa de democra­
tizar a propriedade fundiária 
no Brasil. Um governo que f i ­
xa uma meta tão modesta de 
desapropriações e não chega 
no final do período estabeleci­
do a cumprir sequer 10% das 
metas fixadas estará fatal men­
te diante de duas escolhas: ad­
mitir a própria incompetência 
ou admitir que o PNRA não 
era um programa sério. Nesta 
altura do campeonato levanta­
mos aqui uma terceira hipóte­
se: o governo Sarney não é um 
governo sério e está distante do 
que seja uma administração 
competente.

Há razões - poderosas razões 
- para o desastre da política 
fundiária e agrícola do gover­
no Sarney. A Nova República 
recebeu do Regime Militar um 
quadro de alianças estabeleci­

do no campo que bloqueia 
qualquer iniciativa consequen­
te da Nova República no diz 
respeito à Reforma Agrária e, 
em especial, à desapropriação 
de terras. Quando falamos em 
latifundiário no Brasil de hoje 
não nos referimos mais àquele 
velho coronel de esporas, re- 
benque e chapelão. A  política 
agrária e agrícola do Regime 
Militar, por meio de incentivos 
fiscais e outros mecanismos 
que a Nova República não alte­
rou, estabeleceu um novo pata­
mar de convivência entre os la­
tifundiários e os outros setores 
do capital que investiram no 
campo. Cripu-se nos últimos 
24 anos afigura da multinacio­
nal latifundiária, do banco la­
tifundiário, do grande comer­
ciante latifundiário.

Além dessa razão que planta 
raízes profundas no processo 
de transformação por que pas­
sa o campo brasileiro, há ou­
tras não tão de fundo e talvez 
não tão “sociológicas". Veja­
mos: tem virado “norma” no 
MIRAD, sobretudo depois do 
Decreto-lei 2.363 de 21/10/87, 
as desapropriações por meio de 
“acordos amigáveis" com os 
proprietários. A Fundação Ce- 
túlio Vargas (FCV) estimou, 
em dezembro de 1987, em C zf 
63.910,00 o hectare para la­
voura no Estado do Paraná. O 
M IRAD pagou exatos C zf 
217.870,00 o hectare da Fazen­
da Santo Rei no município de 
Nova Cantu - PR. Outro. Em 
Rondônia, onde o hectare fo i  
estimado em C zt 20.000,00, o 
M IRAD pagou C zf 58.654,00 
o hectare do imóvel Calama, 
no município de Ji-Paraná.

Fica evidente que o PNRA 
da Nova República degenerou 
rapidamente num PNNA - Pla­
no Nacional de Negociatas 
Agrárias. Por este caminho os 
trabalhadores brasileiros ja ­
mais terão acesso à terra para 
trabalhar. Eles sabem disso. 
Pelos números de que dispo­
mos no momento, no último 
ano, 578.163 pessoas estiveram 
envolvidas em conflitos pela 
posse da terra no Brasil. Sabe­
mos o que tem significado em 
termos de violência esses con­
flitos. Antes de totalizar conta­
mos com a cifra macabra de 
113 trabalhadores rurais assas­
sinados a mando de latifundiá­
rios.

Duas semanas depois de 8 
mil trabalhadores rurais de to­
do o país realizarem a sua mar­
cha sobre Brasília para reivin­
dicar medidas concretas dos 
ministros da Reforma Agrária, 
da Agricultura e da Justiça no 
que diz respeito ao andamento 
do PNRA, à Política Agrícola 
e à violência no campo, o pre­
sidente José Sarney baixou o 
Decreto-lei 2.363/87. Entre 
outras medidas esse decreto ga­
rante ao latifundiário a ser de­
sapropriado 25% da área. Ou 
seja, um quarto de qualquer la­
tifúndio neste país está fora  
das áreas de Reforma Agrária. 
Desta forma a Nova República 
restabelece as Capitanias Here­
ditárias. Outro aspecto diz res­
peito às “áreas em produção”. 
O critério é tão amplo para de­
finir o que seja áreas em pro­
dução que até mesmo as pasta­
gens naturais se enquadram ne­
les. Mesmo com a regulamen­
tação do decreto, o quadro não 
se altera.

Ao estabelecer que não pode 
ser desapropriada a área rural 
contínua de até 1.500 ha na re­
gião Norte, de até 1.000 ha na 
Centro-Oeste, de até 500 ha na 
Nordeste e de até 250 na Sul do 
país, o D.L. 2.363/87 exclui do 
processo de Reforma Agrária 
toda e qualquer área que tenha 
a dimensão inferior aos limites 
fixados independente de estar 
ou não cumprindo com a sua 
função social.

Com esse decreto, o governo 
Sarney busca impor ao país, no 
momento em que se escreve a 
nova Constituição, uma legis­
lação que nos remete ao século 
XIX.

Há ainda um outro aspecto 
para o qual os trabalhadores 
devem estar atentos. Em espe­
cial os trabalhadores militantes 
do PT. O Decreto-lei 2.363 se 
encontra em tramitação no 
Congresso Nacional e corre o 
risco de ser aprovado por de­
curso de prazo, nesta democra­
cia tropical. É  de suma impor­
tância que os deputados e sena­
dores sejam pressionados para 
não permitir que se converta 
em lei o atestado de óbito da 
Reforma Agrária.

Hamilton Pereira 
(Pedro Tierra)

Secretário Agrário Nacional

Maristela Mafei /  Arquivo

“ Gato”  descansando no canavial

Uma luta sem fim
Como qualquer outra cate­

goria, os trabalhadores rurais 
tiveram uma perda salarial sig­
nificativa pois o gatilho de 
maio e a aplicação das Unida­
des de Referência de Preços - 
URP - não foram suficientes 
para recompor os salários, que 
enfrentam uma inflação que 
beira os 400% - sem contar o 
“ esquecimento” da inflação 
de junho, para cálculo de rea­
justes salariais.

As lutas salariais dos traba­
lhadores rurais tiveram início 
na safra de 1983, quando a 
Usina Santa Adélia de Jaboti- 
cabal, São Paulo, implantava 
o corte por sete ruas. Seiscen­
tos trabalhadores estavam em 
greve. Eles sabiam que as sete 
ruas significavam mais traba­
lho e menos dinheiro. O patrão 
tentava descarregar sobre o 
trabalhador o corte do subsí­
dio para o óleo dos caminhões 
e a adoção do pagamento de 
cana por teor de sacarose (esta­
belecido pelo Instituto do Açú­
car e do Álcool). Neste mesmo 
ano os trabalhadores da região 
reuniram-se e levantaram as 
primeiras reivindicações.

Em 1984 explode Guariba. 
Revoltados com os salários e 
com a imposição do sistema de

No setor canavieiro em São Paulo, os patrões são represen­
tados pela Faesp, Federação da Agricultura no Estado de São 
Paulo e pelo Sindicato da Indústria do Açúcar e Sindicato das 
Indústrias do Álcool. A Faesp responde pelos fornecedores de 
cana e os sindicatos respondem pelos usineiros. Isto não signifi­
ca que os trabalhadores são empregados diretamente por estas 
“empresas rurais” . Normalmente aparece a figura do gato que 
intermedia as contratações não respeitando a lei.

A colheita da cana é feita em 5 ruas e paga por tonelada, 
ou seja, no fim do dia é medido, na 3.* linha ou rua, quantos 
metros de cana (no cito de 5 ruas) foram cortados. 
Relacionando-se com a produção da cana naquela área e com o 
preço por tonelada chega-se ao preço do metro cortado. Este 
método permite manipulação pois não existe fiscalização da pe- 
sagem e muitas vezes a cana é deixada no campo secando, resul­
tando na perda de peso que irá influir diretamente no preço.

sete ruas, somado a isso a inér­
cia dos políticos locais e a ab­
surda alta das tarifas da Sa- 
besp, os trabalhadores reagi­
ram violentamente destruindo 
carros e o prédio da Sabesp.

A greve se estende por ou­
tros municípios e os sindicalis­
tas da região conseguem enca­
minhar a negociação, realizan­
do, pela primeira vez, um acor­
do com os usineiros. A partir 
destas lutas estabelece-se 1.° de 
maio como a data-base para o 
setor canavieiro e da laranja (a 
data-base deste último mudou 
para l.° de julho, em 1987).

Nova greve ocorre em Gua­
riba em 85. A diretoria provi­
sória do sindicato local é demi­
tida. O período é de entressa- 
fra, há pouco emprego e a diá­
ria está baixa. A greve se alas­
tra e a Faesp senta-se à mesa 
para negociar com os trabalha­
dores, fechando um acordo 
onde é garantido um aumento 
na diária e a promessa de no­
vas negociações. Era o mo­
mento de outra grande vitória 
mas, em maio, na data-base, o 
pagamento do corte de cana 
por metro é negado pelos 
patrões. A luta parece resumir- 
se em um passo à frente e outro 
atrás.
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Na negociação da data-base 

de 86 já havia grande defasa- 
gem entre o salário pago pelos 
usineiros e fornecedores - usi- 
neiros 7% a mais. Os meios de 
comunicação pregavam a vitó­
ria do Plano Cruzado. A prin­
cipal reivindicação dos traba­
lhadores era o pagamento por 
metro de cana cortado. O acor­
do acaba sendo assinado mas 
permanece no ar uma insatisfa­
ção.

Novamente os patrões não 
cumprem o que foi acordado e 
a fiscalização do Ministério do 
Trabalho é inexistente. No dia 
23 de julho, em Mogi Guaçu, 
os cortadores de cana entram 
em greve, que se estende a Ara­
ras, Conchal e Leme. Cerca de 
12 mil trabalhadores estavam 
em greve e a polícia passou a 
agir com violência. No dia 11 
de julho, em Leme, a polícia 
reprime um piquete matando 
duas pessoas, ferindo sete ou­
tras a bala, invadindo casas, 
espancando moradores e depu­
tados do PT.

Após o julgamento da legali­
dade da greve pelo TRT ela se 
estende à região de Ribeirão 
Preto e o movimento conquista 
um aumento no valor da diária 
e o pagamento de uma hora 
“ in itiner” (hora por transpor­
te até o local de trabalho).

Na campanha salarial de 87 
a história se repete. Frente à in­
transigência da Faesp a comis­
são de negociação dos traba­
lhadores tenta entrar em acor­
do direto com os usineiros. 
Nova greve estoura na região 
de Ribeirão Preto atingindo 
cerca de 120 mil trabalhadores 
em 38 municípios. Uma sema­
na depois o acordo é assinado 
somente com usineiros. Os for­
necedores continuaram pagan­
do menos, mas em muitas re­
giões foram obrigados a pagar 
o mesmo salário que as usinas 
para terem mão-de-obra para o 
corte.

Os trabalhadores na lavoura 
canavieira já começaram a 
montar sua pauta de reivindi­
cações para a campanha sala­
rial 88. Novamente a briga é 
para recuperar as perdas sala­
riais. De maio de 87 a fevereiro 
de 88 a perda salarial no paga­
mento das diárias doi de 
32,9% e o reajuste necessário 
para repor essa perda seria de 
47,7%. No corte da cana a per­
da foi de 36% e o reajuste ne­
cessário seria de 56% em 1.° de 
março.

Cada campanha salarial é, 
portanto, uma luta para re­
compor as perdas salariais que 
se vêm acentuando cada vez 
mais. Ao contrário do setor ur­
bano onde os trabalhadores 
passam pelo mesmo portão, no 
campo eles vêm de vários mu­
nicípios para trabalhar em di­
ferentes locais na lavoura, o 
que torna ainda mais difícil a 
mobilização. É uma luta que 
não tem descanso e por melhor 
que seja o acordo, muito ainda 
deve ser conquistado.

Grupo de Trabalho 
de Política Agrária

Maristela Mafei /  Arquivo

Cortadoras de cana

Um ano bom para a burguesia
O ano de 1987 foi um 

ano de fortaleci­
mento da situação 

política e econômica da 
burguesia agrária e de difi­
culdades extremas para a 
pequena burguesia, e, espe­
cialmente para os trabalha­
dores rurais e pequenos 
agricultores empobrecidos. 
Por um lado, consolidou-se 
definitivamente no governo 
federal e na Constituinte a 
rejeição à Reforma Agrá­
ria, ao mesmo tempo que se 
fortaleceu, no campo ideo­
lógico, o cerco à luta dos 
trabalhadores sem terra. A 
UDR expandiu-se organiza- 
tivamente e estendeu a sua 
influência no interior dos 
governos federal e estaduais 
e dos partidos da Nova Re­
pública, ao mesmo tempo 
que conquistou um acordo 
de convivência com as de­
mais entidades representati­
vas da burguesia agrária e 
do latifúndio - a Frente 
Ampla da Agropecuária, a 
CNA, a SRB e a OCB. Uma 
vez derrotada em suas li­
nhas essenciais a proposta 
da reforma agrária, a UDR 
perdeu a sua bandeira de 
crescimento - que era o 
combate a ela - e manobrou 
no sentido de assumir a li­
derança das lutas reivindi- 
catórias da pequena bur­
guesia agrária no campo da 
polítia agrícola, no que foi 
auxiliada pela crise de pre­
ços ocorrida durante o ano 
passado.

No terreno propriamente 
econômico houve, em ter­
mos globais, uma queda ge­
neralizada de preços pagos 
ao produtor, de 27,8% em

média, em relação ao IGP. 
Em compensação a produ­
ção física agregada aumen­
tou 13,6%, permitindo que 
o PIB agrícola atingisse a 
taxa excepcional de 14% de 
crescimento, evitando que o 
PIB global fosse negativo. 
O balanço da agricultura, 
em termos econômicos, tem 
que ser diferenciado, a fim 
de contemplar as diferenças 
marcantes de situação entre 
a burguesia agrária por um 
lado, e os pequenos agricul­
tores e trabalhadores rurais, 
por outro.

Apesar da crise inegável, 
o ano não foi dos piores pa­
ra a burguesia agrária. Seus 
produtos mais importantes 
tiveram grandes aumentos 
de produção: café, 116%; 
soja, 26%; milho, 30% e la­
ranja, 10%. Além disso, a 
taxa cambial foi reajustada 
em índices superiores ao ín­
dice de preços pagos pelos 
agricultores e o subsídio ao 
crédito rural, na safra 
86/87, foi muito elevado. É 
significativo ainda o fato de 
que, durante o ano de 1987, 
os únicos produtos que tive­
ram aumentos reais de pre­
ços, em relação ao IGP, fo­
ram a soja, a cana-de- 
açúcar e o algodão.

Em contrapartida, a si­
tuação foi dramática para 
os pequenos agricultores e 
trabalhadores rurais. A 
produção destinada ao mer­
cado interno, que não se be­
neficia de correção cambial, 
sofreu o achatamento dos 
preços e do poder aquisitivo 
dos trabalhadores urbanos, 
refletindo-se em grave crise, 
cujo sintoma mais evidente

foi a onda de liquidação de 
pequenas propriedades. 
Também aqui é significati­
vo o fato de que o achata­
mento dos preços ao produ­
tor não beneficia os consu­
midores: assim, enquanto o 
índice de preços médios re­
cebidos pelos agricultores 
aumentou, até novembro, 
apenas 221%, o custo da 
alimentação, no Rio de Ja­
neiro, subiu 319%. Por ou- 
taro lado, a burguesia agrá­
ria soube lançar parte das 
suas dificuldades sobre os 
trabalhadores, levando o 
arrocho salarial ao campo: 
os salários subiram apenas 
163%, em média, durante o 
ano.

A análise das perspecti­
vas da safra também deve 
levar em conta a diferencia­
ção da classe entre os pro- 
dutoes. Em termos agrega­
dos, as estimativas de área 
p lan tada indicam uma 
adaptação da produção à si­
tuação do mercado: aumen­
tam as áreas de soja e algo­
dão, enquanto diminuem 
sensivelmente as áreas de 
milho e arroz. As perspecti­
vas para a burguesia agrária 
são muito animadoras. Os 
produtos exportáveis, que 
ela predom inantem ente 
produz, apresentam tendên­
cias de elevação de preços e 
de demanda no mercado in­
ternacional, reforçadas pela 
política francamente expor­
tadora do governo da Nova 
República. Em contraste, 
os produtos de mercado in­
terno, mais característicos 
de pequenos agricultores, 
não apresentam boa expec­
tativa: há estoques altos de­

vido à grande safra de 1987, 
e o poder aquisitivo da po­
pulação deverá manter-se 
achatado. Ademais, a crise 
financeira da União justifi­
cará, como sempre, cortes 
de recursos de crédito de co­
mercialização aos pequenos 
agricultores, que se traduzi­
rão em atrazos na liberação 
de recursos para EGF e 
AGF, o que forçará a ven­
da, a preços deprimidos, ao 
setor atacadista. Este, de 
posse da produção, que ad­
quirirá com recursos de 
EGF, seguirá a tradição de 
especular livremente no 
mercado, escorchando os 
consumidores.

Em síntese, a perspectiva 
mais nítida para a colheita 
de 1988 é de prosperidade 
para a burguesia agrária do 
setor exportador e para a 
especulação atacadista no 
mercado interno. Em con­
trapartida, devem acentuar- 
se as tendências de diferen­
ciação da pequena burgue­
sia rural e de proletarização 
dos agricultores mais po­
bres, reforçando-se a con­
centração fundiária, com 
aumento dos preços da ter­
ra e achatamento dos salá­
rios. Esta situação indica a 
necessidade de reforço das 
lutas sindicais, por um la­
do, para exigir a democrati­
zação da política agrícola 
de modo a conter a proleta­
rização de pequenos agri­
cultores e, por outro lado, 
para conquistar aumento 
dos níveis salariais e am­
pliar os direitos trabalhistas 
dos assalariados do campo.

Claus Germer 
membro da SAN
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Debate

As saídas para a crise
P ara atrair ouvintes, 

uma emissora de 
TV lançou ao ar o 
programa: “ Vamos sair da 

crise” . Fez sucesso. Políti­
cos, sociólogos, cientistas 
sociais que andavam escre­
vendo a respeito de “ como 
renascem as democracias” 
abandonaram essa perspec­
tiva otimista e voltaram ao 
velho tema da “ crise brasi­
leira” .

De fato a crise está nas 
ru a s .  N in g u ém  po d e  
escondê-la. Tem por isso ra­
zão o Boletim Nacional do 
PT ao pesquisar as saídas 
para a crise.

Para encontrar “ saídas” 
para a crise, é preciso 
diagnosticá-la corretamen­
te.

Digamos que a crise pode 
ser examinada em dois tem­
pos - a curtíssimo prazo e a 
um prazo médio.

A curtíssimo prazo o pro­
blema é o da governabilida­
de do país. O governo da 
República não detém recur­
sos políticos suficientes pa­
ra tomar medidas eficazes 
de combate à inflação, ao 
aviltamento dos salários, à 
desaceleração do crescimen­
to econômico e à corrup­
ção.

Trata-se de um governo

que faz planos atrás de pla­
nos e os desmoraliza prati­
camente no mesmo dia em 
que os anuncia. Rejeitado 
pelo povo, após o fracasso 
retumbante do Plano Cru­
zado, sustenta-se hoje nos 
remanescentes do Sistema 
de 64, incrustados nos par­
tidos e na administração, 
em governadores clientelís- 
ticos e ambiciosos e nas 
Forças Armadas. Contra o 
sentimento geral da Nação, 
este esquema político força 
a extensão do mandato do 
Presidente Sarney até 1990.

Para sair da crise e impe­
dir que a situação piore ain­
da mais (a grande lição do 
nazismo é a de que a situa­
ção péssima pode sempre fi­
car pior), a solução chama- 
se eleições. É preciso que o 
povo outorgue a um partido 
ou a uma coalizão de parti­
dos numa clara “ procura­
ção” para tomar medidas 
em seu nome. Eleições dire­
tas para eleger o Presidente 
da República e eleições para 
os outros cargos, a fim de 
começar tudo de novo, com 
uma nova Constituição.

Mas, a crise brasileira é 
mais grave. Eleições gerais, 
agora, poderão afastar a 
ameaça imediata de golpe, 
mas não solucionarão a cri­

se. A médio prazo e a longo 
prazo, a solução da crise de­
pende de um outro requisito 
político básico: a participa­
ção popular. Sem um envol­
vimento muito maior do 
povo na vida pública, ne­
nhuma liderança e nenhum 
partido terá forças para dar 
solução aos problemas mais 
de fundo e que são os que 
provocam as crises: a má 
distribuição da renda e a de­
pendência econômica do ex­
terior. A razão dessa impos­
sibilidade é bem clara. Me­
xer na distribuição da renda 
e na dependência econômi­
ca é mexer em uma caixa de 
marimbondos. O governo 
que se atrever a tanto terá 
que aguentar as retaliações 
que irão desde o boicote in­
terno dos empresários - co­
mo aconteceu no Plano 
Cruzado - até os embargos 
externos - como as penali­
dades impostas pelos ameri­
canos aos produtos brasilei­
ros em decorrência da nossa 
Lei de Informática. Ne­
nhum governo aguentará 
esse repuxo, se não contar 
com o apoio da população - 
organizada e mobilizada. 
Esse apoio será impossível 
sem a participação popular, 
pois, só esta permite ao po­
vo tomar conhecimento real

dos seus problemas, dos 
seus inimigos, dos seus alia­
dos e dos seus verdadeiros 
representantes.

A saída mais permanente 
para a crise requer, portan­
to, um grande esforço para 
levar as pessoas (de todas as 
idades e condições), aos sin­
dicatos, às associações pro­
fissionais, aos clubes de 
amigos de bairro, aos movi­

mentos reivindicacionistas, 
aos partidos políticos. Para 
sair da crise, é preciso au­
mentar muito o nível e a 
qualidade da participação 
popular. Objetivo geral, 
que não depende da conjun­
tura e para o qual todos os 
m i l i t a n t e s  d e v e r ía m  
esforçar-se dia e noite. 
Plinio de Arruda Sampaio

deputado constituinte
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Plano de Governo do PT já está sendo elaborado
A Comissão indicada pelo 

Diretório Nacional para elabo­
rar um anteprojeto do Progra­
ma de Governo do PT para as 
eleições presidenciais reuniu-se 
no Instituto Cajamar, em São 
Paulo, no dia 17 de março, pa­
ra estruturar a elaboração do 
Plano.

A Comissão anterior ao En­
contro Nacional de dezembro 
de 87 realizou várias reuniões e 
produziu um texto básico que 
após ter sido levado ao Encon­
tro foi publicado para debate 
no conjunto do Partido.

Nas discussões realizadas no 
Instituto Cajamar viu-se a ne­
cessidade de uma secretaria e a 
coordenação de um assessor, 
além do apoio da sede nacional 
do Partido para o trabalho da 
Comissão. Chegou-se, então, à 
proposta de que a Fundação 
Wilson Pinheiro assuma a ela­
boração do Plano de Ação de 
Governo, já que como institui­

ção autônoma poderia, a partir 
da Comissão nomeada pelo 
DN e com o apoio dos presen­
tes no Seminário dar um cará­
ter público e mais amplo ao de­
bate de divulgação do Plano de 
Ação de Governo.

Foi aprovada a seguinte es­
trutura para elaboração do 
PAG, com seus respectivos 
coordenadores:

Concepção geral do Progra­
ma -1) Democracia Nova: José 
Álvaro Moisés e Eder Sader; 2) 
Novo modelo de desenvolvi­
mento econômico: Aloisio 
Mercadante, Maurício Pinto e 
Paul Singer;

Reformas Econômicas e Po­
lítica Econômica Alternativa -
1) Dívida Externa e Comércio 
Exterior: Paulo Davidof e 
Lauro Campos; 2) Dívida Pú­
blica, Déficit, Reforma Tribu­
tária, Reforma Estado: Guido 
Mantega e Carlos Merege; 3) 
Sistema Financeiro: Carlos

Eduardo e Lídia G.; 4) Infla­
ção, preços, salários, emprego 
e política trabalhista: João Sa- 
boia, Eduardo Suplicy e Jorge 
Mattoso; 5) Nova Política In­
dustrial: Paulo Sandroni e 
Odilon Jr.; 6) Planejamento 
Econômico: Paul Singer, Aloi­
sio Mercadante;

Reformas Estruturais - I) 
Reforma Urbana: Ermínia 
Maricato, Clovis Ilgenfritz, 
Celso Daniel; 2) Reforma 
Agrária: Klaus Germer, Plinio 
A. Sampaio, Avelino Ganzer; 
3) Política Regional: Francisco 
de Oliveira; 4) Infra-estrutura, 
Energia: Luiz Pinguelli e Luiz 
Carlos Meireles;

Política Social - 1) Saúde: 
Eduardo Jorge, Helio Neves, 
Aríete Sampaio, Arlindo Chi- 
naglia; 2) Moacir Gadotti, Flo- 
restan Fernandes, Dergio Had- 
dad; 3) Políticas Sociais/Previ- 
dência: Rosa Maria Marques, 
Wilnês Henrique.

Temas Especiais - 1) Mulhe­
res: Clara Charf; 2) Negros: 
Sueli Cham; 3) Menor: Emir 
Sader, 4) índio: Ailton Kre- 
nak, Carlos Alberto Ricardo; 
5) Meio ambiente e recursos 
naturais: Victor Buaiz; 6) Se­
gurança Pública: Hélio Bicu­
do, Paulo Frateschi e Luis 
Bueno 7) Questão Militar: José 
Genoíno, Maurício Pereira; 8) 
Política Cultural: Luis Dulci e 
Marilena Chaui; 9) Espor- 
te/Lazer: Vinícius C. Brandt, 
Wladimir e Sócrates; 10) Polí­
tica Científica: Francisco Wef- 
fort e Marco Aurélio Garcia; 
11) Questão Nuclear: Sideny 
Lianza, Luiz Menezes e Luiz 
Pinguelli; 12) Recursos Mine­
rais e subsolo: Gerôncio e 
Mauro Leonel; Juventude: Ce- 
zar Alvarez; 13) Deficientes Fí­
sicos: Marcelo Paiva e Cândi­
do

Política Internacional - Se­
cretaria de Relações Interna­

cionais do PT. Esta estrutura 
evidentemente sujeita a adap­
tações foi pensada para a pro­
dução do PAG, sendo que seus 
coordenadores têm liberdade 
para montar os Grupos de Tra­
balho específicos e convidar in­
clusive não filiados do PT que 
queiram colaborar com a ela­
boração ou debate do PAG.

Prazos
A elaboração dos textos de ca­
da grupo de trabalho não deve­
rá ultrapassar 30 dias. As reu­
niões dos grupos de trabalho 
para elaborar o documento 
síntese de seu tema têm prazo 
até 22 de abril e o prazo de en­
trega desses textos é 30 de 
abril,

A comissão de sistematiza- 
ção deve elaborar o anteproje­
to até o dia 7 de maio e o deba­
te nos grupos e nas comissões 
temáticas deverá ir até o dia 30 
de maio.
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Centenário da Abolição

Resgatar o verdadeiro 
sentido da liberdade

Neste ano em que se 
completam os cem 
anos da abolição 
do trabalho escravo no Bra­

sil, “ oficializada” pela assi­
natura da Lei Áurea, é visí­
vel, ainda nos dias de hoje, 
as contradições provenien­
tes de uma pseudoliberta- 
ção do negro na sociedade 
brasileira.

É imprescindível neste 
ano que se resgate o verda­
deiro significado da liberda­
de de todo e qualquer indi­
víduo e, neste sentido, o 
ano do Centenário da Abo­
lição remete a todos os seg­
mentos da sociedade a res­
ponsabilidade de se com­
preender e desmascarar, an­
tes de mais nada, o ranço 
racista que permanece nas 
estruturas da sociedade bra­
sileira.

O outro lado da história

É necessário que se com­
preenda a abolição do tra­
balho escravo no Brasil não 
de uma forma romântica, 
como sendo um ato de bon­
dade de determinada prin­
cesa, mas com uma visão 
crítica e uma análise mais 
profunda e atenta para o 
que foi o processo de extin­
ção do trabalho escravo no 
Brasil.

Há que se avaliar as con­
dições sociais, políticas e 
econômicas em que se en­
contrava o país naquele mo­
mento, além dos interesses 
que impulsionaram a decre­
tação de tal lei.

Muito antes de 1888, os 
conflitos sociais entre tra­
balhadores escravos e seus 
senhores, o engajamento de 
setores progressistas e libe­
rais que clamavam pelo fim 
do sistema escravista, além 
das pressões externas, 
transformavam o Brasil no 
palco da derrocada final do 
sistema escravista.

Os quilombos, as insur­
reições de escravos, a revol­
ta nas senzalas, entre outras 
formas de resistência à es­
cravidão, há muito vinha 
provocando a desestabiliza- 
ção do modo de produção 
escravista. Setores progres­
sistas e liberais, que traziam 
da Europa o pensamento 
burguês liberal, faziam co­
ro, apesar de num outro 
campo de ação (Parlamento 
e salões), ao grito de liber­
dade do povo negro.

Por outro lado, o avanço 
do capitalismo, com base 
no desenvolvimento comer­
cial e industrial, apontava 
para o fim de tal regime e 
neste sentido Portugal so­
fria pressões de países em 
desenvolvimento industrial, 
como a Inglaterra com fins 
de expandir em outros con­
tinentes o modo de produ­
ção capitalista, o que exigia 
o fim do trabalho escravo.

Alteravam-se, neste mo­
mento, as relações de pro­
dução e trabalho e, con­
sequentemente, a necessida­
de de se rever os valores so­
ciais, econômicos e cultu­
rais até então vigentes.

É por este ângulo que de­
vemos entender o fim do 
trabalho escravo no Brasil.

É evidente que o 13 de

maio significou muito mais 
os interesses da classe domi­
nante da época, que pro­
priamente o fim da explora­
ção e da dominação sobre a 
população negra.

Uma série de medidas fo­
ram tomadas no sentido de 
se substituir rapidamente a 
mão-de-obra negra recente­
mente “ liberta” . Entre eles 
estava a adoção da política 
imigratória. Não muito di­
ferente do negro escraviza­
do, imigrantes brancos 
eram trazidos ao Brasil na 
ilusão de terem garantidos, 
para si e suas famílias, ter­
ra, trabalho e outras vanta­
gens. Vinham, na verdade, 
para se incorporarem ao 
“ trabalho livre” , contri­
buindo para o assentamen­
to da marginalização da po­
pulação negra, submetida, 
naquele momento, à condi­
ção de mão-de-obra de re­
serva, já sem trabalho, sem 
m oradia, sem nenhum  
apoio material, entregues à 
sua própria sorte.

Este foi o tratamento dis­
pensando àqueles que du­
rante quatro séculos gera­
ram e sustentaram com seu 
trabalho a economia do 
país.

Em 13 de maio de 1988 a 
grande maioria da popula­

ção não se livrou do fardo 
histórico que a colocou na 
condição de ex-escrava, não 
se libertou da absurda mar­
ginalização a que foi sub­
metida há 100 anos atrás. 
Permanece como mão-de- 
obra de reserva, subempre- 
gada ou em trabalho des­
qualificado e de baixa ren­
da. No seu cotidiano, a vio­
lência policial é uma cons­
tante. No campo, na condi­
ção de posseiros e bóias- 
frias são perseguidos por 
pistoleiros a mando dos 
grandes latifundiários. Vive 
confinada nas favelas e ala­
gados, privada de educa­
ção, submetendo-se aos 
mais precários serviços de 
saúde. A mulher negra, em 
especial, sofre as mais vis 
humilhações quando é vi­
sualizada como objeto de 
exploração sexual e no tra­
balho.

Somando-se a este qua­
dro a classe dominante ten­
ta, freqüentemente, esca­
motear a existência do ra­
cismo no Brasil. Ora, se por 
um lado, durante séculos, 
ela tentou nos convencer de 
que existem graus de infe­
rioridade e superioridade 
entre etnias diferentes, jus­
tificando assim o tratamen­
to dispensado aos não bran­

cos, por outro lado não ad­
mite a existência de meca­
nismos de controle estabele­
cidos para dificultar o aces­
so da população negra ao 
trabalho. Não admite, en­
quanto mecanismo de ma­
nutenção desta situação, a 
pressão psicológica sobre a 
população negra, exercida 
pela violência policial, não 
admite que a cultura negra é 
predominante na formação 
da cultura nacional, não ad­
mite que estes mecanismos 
dificultam, quando não im­
pedem, que a maioria da 
população negra afirme sua 
identidade e se incorporem 
conscientes da sua condição 
racial à luta por uma socie­
dade mais justa.

Evidentemente que este 
resgate passa pela necessi­
dade de se travar uma luta 
árdua em várias frentes, 
quais sejam, econômica, so­
cial, cultural, religiosa, po­
lítica e ideológica.

De fato esta luta vem sen­
do travada há muito pelos 
Movimentos Negros ao lon­
go da história.

Neste sentido, entende­
mos que o Partido dos Tra­
balhadores, enquanto uma 
frente de luta política e 
ideológica, tem a cumprir 
um importante papel. Na 
perspectiva de se construir 
uma sociedade justa, cujos 
agentes serão de fato os tra­
balhadores, é necessário 
que, em se visualizando a 
composição da classe traba­
lhadora, se trave amplas 
discussões no sentido de 
que se forme um pensamen­
to revolucionário e formas 
de luta que ponham fim à 
exploração, à opressão, ao 
racismo em suas raízes e a 
toda forma de discrimina­
ção.

Sueli Chan Ferreira
pela coordenação da 

Comisssão Petista do
Centenário da Lei Áurea
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Ainda nos 
resta tempo

O caráter conservador do 
Congresso Constituinte e a le­
gitimidade da transição conser­
vadora denunciados pelo PT, 
antes mesmo da eleição dos 
parlamentares constituintes, 
mostram-se, agora, de form a  
dara e cristalina. A elaboração 
e votação do Regimemto Inter­
no, os “lobbies” poderosos 
exercidos por setores da classe 
dominante submissa aos inte­
resses dos grandes grupos na­
cionais e internacionais, os 
conchavos efetuados nos cor­
redores e na privaticidade dos 
gabinetes, a legitimação dos 
senadores-constituintes biôni­
cos, a "cortina de fum aça” le­
vantada por determinados gru­
pos com a clara intenção de 
desviar a atenção da população 
dos reais problemas são algu­
mas manobras a que assistimos 
durante esse período.

Essas manobras e os resulta 
dos advindos confirmam o que 
se esperava. O Congresso 
Constituinte, em seu conjunto, 
está sendo uma das principais 
instâncias com que contam 
Sarney e a Nova República - 
apesar de alguns percalços - 
para respaldar iniciativas em 
busca de uma nova legitimida­
de no poder. Essas iniciativas 
ficam plasmadas em artigos 
que, muitas vezes, nem avan­
çam um passo em relação à 
Constituição elaborada pelos 
militares. Mesmo a burguesia 
"moderna” brasileira está des­
contente. Ficam satisfeitos os 
militares, os latifundiários, os 
grandes industriais e o capita! 
financeiro nacional e interna­
cional.

Os trabalhadores e suas enti­
dades representativas não têm 
por que ficar minimamente sa­

tisfeitos, pois a maioria de suas 
reivindicações e anseios não 
foi, até agora, atendida, sen­
do, na verdade, desconsidera­
da.

Sob o ponto de vista dos tra­
balhadores a Constituinte se 
apresenta hoje em absoluto 
descrédito em face das peque­
nas possibilidades de conquis­
tas de direitos na nova Consti­
tuição. Apesar disso, ainda nos 
resta tempo para tentar rever­
ter, em alguns pontos, a ten­
dência atual. Temos que jogar 
o pape! político necessário no 
processo de mobilização e 
pressão popular nesta fase de­
cisiva das votações em plená­
rio, objetivando impor refor­
mas reclamadas petos traba­
lhadores. É  importante que o 
partido, de um lado, assuma o 
papel dirigente e organizador 
das caravanas a Brasília e das 
manifestações de rua nos ins­
tantes de votações decisivas. 
De outro, denuncie os propósi­
tos conservadores de legitima­
ção da nova Constituição. 
Deve-se, portanto, combinar a 
denúncia e a pressão, na tenta­
tiva de obter uma projeção na­
cional às propostas do partido 
e acumular politicamente. Ca­
so as propostas populares, via 
pressão e denuncia, não sejam 
contempladas satisfatoriamen­
te, o partido deverá discutir e 
avaliar a possibilidade de os 
parlamentares petistas não 
subscreverem a nova Carta.

Urge que partamos para a 
ofensiva contr t o projeto das 
elites, contra a oostura conser­
vadora do Congresso Consti­
tuinte, sua subordinação ao 
governo e sua suidez aos recla­
mos populares.

lalcione Almeida - RS

Dívidas?
Ao escrever estas tinhas que­

ro dar o meu alô e cobrar algu­
mas dívidas. Companheiros, 
eu sou assinante do Boletim 
Nacional há 3 anos. Sempre re­
cebí, mesmo com muito atra­
so, mas já  faz alguns meses que 
não recebo. Gostaria de rece­
ber algumas explicações.

E  agora o meu alô, aqui em 
Roraima tudo muito mal. Ca­
lha Norte, mineradoras e a fa ­
mosa UDR unidas fazem as 
maiores agressões aos povos 
indígenas, pondo em risco sua 
língua, cultura e suas tra­
dições.

Francisco P. de Oliveira - RR
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□  pacote de 200 boletins, no valor de CzS 4.000,00
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Endereço ............................................................................................................................
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Nome ..................................................................................................................................
Endereço ............................................................................................................................
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Cidade ....................................................... Estado .......................................................

assinatura anual - CzS 300,00
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Comissão Executiva Nacional do Partido dos 

Trabalhadores.
Av. Onze de Junho, 260, CEP 04041 - São 

Paulo/SP - fone 575-2299
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BN responde: Companhei­
ros, os últimos cinco meses fo­
ram difíceis para a equipe do 
Boletim. Atravessamos uma 
maré de indefinições que aca­
bou nos custando o cancela­
mento de uma edição e o atra­
so da edição seguinte. Recebe­
mos muitas cartas indagando- 
nos o atraso, com a suspeita de 
expiração de assinaturas ou 
ainda do encerramento de nos­
sas atividades. Nada disso. Foi 
uma fase que superamos. Esta­
mos entrando agora num pe­
ríodo de reestruturação. Você 
voltará a receber o BN regular­
mente. A nova embalagem 
plástica (com porte pago e de­
volução garantida), com a qual

estamos enviando os jornais, 
garante um serviço de entrega 
muito melhor, entretanto, 
também nos custou tempo até 
entendermos os esquemas bu­
rocráticos dos Correios.

Assinante, assim que sua as­
sinatura expirar enviaremos 
uma carta informando-o do 
término de sua assinatura.

Nas novas assinaturas esta­
mos registrando (na etiqueta 
de envio do jornal) o número 
de edições a serem recebidas. 
Exemplo: se a sua assinatura é 
recente você verá na etiqueta, 
embaixo de seu nome os núme­
ros 34/44. Isto significa que 
você receberá as edições de nú­
mero 34 até 44.
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Ainda estamos vivos!

Até o início deste século os 
índios Ofayé Xavantes eram 
milhares e habitavam a mar­
gem direita do rio Paraná, des­
de a foz do Sucuruí até as nas­
centes do Vacaria e lvinhema.

Contrariando a tese do an­
tropólogo Darcy Ribeiro que 
deu-os como extintos, um pe­
q u en o  g ru p o  co n seg u iu  
manter-se unido na língua e 
nos costumes, ficando sua al­
deia às margens do Ribeirão 
Boa Esperança (Brasilândia). 
Sobreviveram anonimamente 
até 1976, quando o jornal O 
Estado de São Paulo denuncia­
va a grave situação em que se 
encontravam - dizimados pela 
tuberculose, anemia e alcoolis­
mo.

Depois de enfrentarem toda 
sorte de atrocidades, retorna­
ram à Brasilândia, onde vivem 
atualmente como empregados 
rurais dispersos pelas fazen­
das. Agora são forasteiros na 
sua própria terra.

Todos os encaminhamentos 
oficiais que historicamente 
ocorreram revelam que o pro­
blema de se garantir uma área 
de terra para os Ofayé Xavan­
tes por várias vezes foi mencio­
nado sem nunca ser resolvido.

Eles estiveram com o supe­
rintendente de assuntos fun­
diários da Funai que apresen­
tou três procedimentos possí­
veis: o levantamento histórico 
do território requerido, a desa­
propriação de uma área para 
transformá-la em reserva ou a 
aquisição, pelo órgão tutor, de 
uma pequena parcela de terra 
para onde os índios seriam 
transferidos. Até o início deste 
ano a Funai não se posiciona­
ra.

A pressão que diversos seto­
res da sociedade exerceram so­
bre a Funai e o governo do Es­
tado do Mato Grosso do Sul 
parece ter surtido efeito pois, 
aparentemente, eles estão dis­
postos a identificar uma área 
de terra para os índios Ofayé 
Xavante. Em convênio, o mi­
nistério do Interior (Funai) e o 
governo do Mato Grosso do 
Sul (Terrasul), pretendem ini­
ciar um levantamento técnico 
geográfico para definir uma 
área de terra no Estado para 
esta comunidade indígena.

Entretanto, há um impasse 
ao que se refere ao local a ser 
escolhido para esta área. Se­
gundo o Superintendente Geral 
de Assuntos Fundiários da Fu­
nai, Daniel Souza Marques, 
“os índios querem somente um 
pedaço de terra, em qualquer 
lugar, para que possam viver 
tranquilos” (Correio do Esta­
do - 12/03/88), o que se confi­
gura num tremendo equívoco 
da parte do órgão tutor. Se­
gundo o índio Ofayé Xavante, 
Ataíde Francisco Rodrigues, a 
comunidade quer voltar às 
margens do ribeirão Boa Espe­
rança, ‘fo i  ali que nascemos e 
é naquele local que estão sepul­
tados nossos antepassados. Is­
to é um dever da Funai. Ou ela 
cumpre essa obrigação ou pre­
ferimos morrer aqui nestes 
dois hectares que conseguimos 
por empréstimo e que para nós 
é um pouco da nossa própria 
terra”.

Neste sentido, solicitamos a 
todos que se manifestem em 
favor dos índios Ofayé Xavan­
te, neste momento decisivo pa­
ra a conquista de um pedaço de 
terra que historicamente lhes 
fo i roubado. Cartas, telegra­
mas e telex devem exigir que a 
Funai e Terrasul garantam 
uma área de terra aos Ofayé 
Xavante nos domínios que an­
tes lhes pertenciam, no municí­
pio de Brasilândia.

Manifestações devem ser en­
viadas para:
Aparicio Rodrigues de Almei­
da - Diretor Geral do Departa­
mento de Terras e Colonização 
do MS Terrasul - Rua 25 de 
Dezembro, 956 - CEP 79100 - 
Campo Grande/MS.
Orivaldo Cardoso Filho - A d­
ministrador Regional da Funai 
- Rua 26 de Agosto, 127 - CEP 
79100 - Campo Grande/MS
Ofayé Xavantes -
Caixa Postal 12
CEP 79640 - Brasilândia - MS 
fone: (067) 546-7152.

*

Em Roraima tornou-se usual 
responsabilizar os indígenas 
pela pobreza e pelos fracassos 
nos empreendimentos econô­
micos, em vez de apontar a po­
lítica do governo que, desde 
1943, beneficia grupos da aris­
tocracia rural e funcionários 
públicos.

Evidentemente, a grande im­
prensa também não informa 
que, através do projeto Calha 
Norte, o governo federal trans­
formou recentemente o Terri­
tório Federal de Roraima num 
verdadeiro quartel, expulsando 
os missionários católicos pro­
gressistas da área e impedindo 
a entrada de antropólogos no 
território Yanomami, além de 
retirar toda a precária assistên­
cia médica que lá havia.

O calha norte é um projeto 
estratégico-militar que cobre 
uma faixa de 150 Km de fron­
teira desde o Oipoque, no 
Amapá, até Tabatinga, no 
Amazonas. Milhões de hecta­
res de floresta primária, par­
ques florestais e terras indíge­
nas ainda não demarcadas, que 
precisam ser protegidas da de­
vastação e do etnocídio imi­
nente, estão incluídos no âmbi­
to de enormes investimentos 
econômicos já  aplicados e a 
aplicar, bastante discutível 
num momento em que o país 
atravessa graves problemas so­
ciais e econômicos.

A desatenção é uma falha 
imperdoável quando se trata 
da vida humana. /Is forças bé­
licas não dormem no ponto, 
basta ver a base de mísseis que 
estão fazendo em Alcântara 
(MA), e outra para experimen­
tos atômicos em Cachimbo 
(PA). É o projeto militarista 
em ação sob o argumento da 
defesa contra o inimigo exter­
no. Tudo feito em absoluto si­
gilo.

Gostaria que o BN divulgas­
se ao Partido que a luta deve 
ser já, a nível nacional, princi­
palmente nos grandes centros, 
para denunciar as atrocidades 
que estão sendo feitas pelos 
militares, governo federal, go­
vernos estaduais, latifundiá­
rios, grandes mineradoras e 
outras forças reacionárias, 
contra as populações indígenas 
e ribeirinhas da Amazônia e, 
deform a ampla, contra toda a 
humanidade.

Mareio Meira - Belém/PA

★

Perseguição Contra 
ideológica alianças

Ronaldo Ramos, militante 
do Diretório Municipal do PT  
de Maringá, liderança do mo­
v im en to  bancário e ex- 
candidato a deputado estadual 
pelo PT foi-demitido do Cen­
tro de Processamento de Da­
dos do banco Bamerindus, 
Maringá, no dia 30 de setem­
bro de 1987 sem motivo apa­
rente. Entretanto, em dezem­
bro de 87 veio à tona o real 
motivo da demissão: numa cir­
cular interna do banco o geren­
te do CPD afirmava “Estamos 
propondo a dispensa do fu n ­
cionário em questão, visto o 
mesmo pertencer à diretoria do 
Partido dos Trabalhadores, 
membro atuante do Sindicato 
dos Bancários, incentivando 
nossos funcionários à partici­
parem de movimetnos grevis­
tas. A  fim  de evitar futuros 
problemas, estamos efetivando 
seu desligamento”.

Não é preciso ser mais claro, 
os patrões tiram a máscara e 
mostram suas garras, demitem 
sem escrúpulos trabalhadores 
que não se conformam com a 
exploração e os baixos salários 
e vão à luta nos sindicatos e 
nos partidos para transformar 
esta realidade e conquistar 
uma sociedade mais justa.

O PT de Maringá repudia es­
ta perseguição ideológica, vin­
da por parte dos banqueiros, 
que são os que mais ganham 
com a miséria dos trabalhado­
res, e denuncia a verdadeira in­
tenção dos banqueiros e dos 
patrões que lutam contra a es­
tabilidade no emprego - o que 
o P T  vem defendendo na 
Constituinte. Eles não querem 
a estabilidade para poderem 
demitir trabalhadores na hora 
que bem entenderem.

Ameaças e demissões não 
vão amendrontar a luta da 
classe trabalhadora. O exem­
plo de Ronaldo só trará mais 
força ao nosso partido e a cer­
teza de que, como disse Lula, a 
estatização do sistema bancá­
rio no Brasil é necessária para 
dar passos a uma sociedade 
mais justa e fraterna.

Diretório Municipal 
do PT/Maringá

AVISO
As cartas para esta seção podem ser enviadas para: 
Boletim Nacional do PT, A v. Onze de Junho, 260 - 

CEP 04041 - São Paulo/SP. Os textos que 
ultrapassarem vinte linhas estarão sujeitos a corte.

(...) O PT evidentemente 
cresce em simpatias e em f i ­
liações. Nesse momento o assé­
dio ao Partido é grande. Opor­
tunistas surgem e surgirão, 
mas é preciso a continuação da 
construção de um instrumento 
de luta, democrático, ético, di­
nâmico e decente, que possa 
assegurar aos trabalhadores 
garantias de transformações 
políticas e sociais rumo a uma 
sociedade igualitária.

Nesse sentido são temerosas 
as decisões tomadas no último 
Encontro Nacional do Partido 
em relação às alianças com ou­
tras agremiações políticas. 
Desse evento para cá verifica­
mos um crescimento de euforia 
no Partido, tanto por suas di­
reções e militantes, quanto por 
pressões externas.

O PT, que se posicionou 
contra o Colégio Eleitoral, 
contra a Nova República, con­
tra os pacotes econômicos e so­
bretudo contra o Plano Cruza­
do, tem respaldado suas po­
sições e suas discussões em de­
cisões democráticas nas instân­
cias, a começar pelos núcleos 
de base. Portanto, para que 
respalde também suas alianças 
e/ou coligações é necessário 
abrir o debate entre todos os 
seus filiados e militantes e em 
todos seus organismos de dis­
cussões e decisões. Nesse senti­
do é prematuro o Partido 
adiantar que aceita alianças 
e/ou coligações com A, B ou 
C.

A imprensa burguesa tem 
colocado que a candidatura 
Lula para a Presidência da Re­
pública terá fôlego somente 
para o primeiro turno e que 
consequentemente o P T  se 
aliará ao PDT ou outro no se­
gundo turno. Especula-se ain­
da uma coligação já  no primei­
ro turno com o PCB, PC do B 
e PSB. E tudo isso soe aconte­
cer sem posições daras e defi­
nidas no Partido.

(...) Finalmente gostaria de 
ver resolvido no P T  o caso dos 
companheiros que desrespeita­
ram a decisão do D R /R J e 
continuam nas Secretarias do 
PSB/Saturnino Braga.

Carlos Geraldo Megale - 
PT/DF
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Tirem as mãos do
Panamá

Os Estados Unidos querem romper os termos do tratado. A crise existe. 
O pivô chama-se Canal do Panamá e o bode expiatório, Noriega.

atual situação polí­
tica panam enha  
tende a se agravar, 

na medida em que se apro­
xima a época do início do 
cumprimento do acordo so­
bre a soberania do Canal do 
Panamá estabelecido pelos 
presidentes Ornar Torrijos e 
Carter.

A s pressões da adminis­
tração Reagan sobre o go­
verno panamenho, dirigidas 
contra o general Manuel 
Arturo Noriega, em verda­
de se destinam ao objetivo 
político consistente em in­
viabilizar o acordo sobre o 
Canal. Noriega é mero pre­
texto. O governo Reagan, 
ao agir contra a soberania 
Panamenha, alastra o con­
f l i to  centro-am ericano, 
atuando em várias frentes: 
bloqueio econômico a Cu­
ba, ajuda aos contras da Ni­
carágua, amplia a ocupação 
militar em Honduras, com­
bate a luta de libertação sal­
vadorenha apoiando um 
governo fantoche e, agora, 
ameaça de intervenção mili­
tar o Panamá.

Para entender a crise 
atual é importante recordar 
a história da luta do povo 
panamenho pela soberania 
do Canal, cujo ápice se deu 
em 1977, com a assinatura 
de um novo acordo entre o 
Panamá e os Estados Uni­
dos. Por este acordo, desde 
1977 autoridades paname­
nhas passariam a partici­
par, ainda que de form a mi­
noritária, na administração 
do Canal. Pelo acordo, os 
EUA se comprometiam a 
reduzir tropas militares, a 
se abster de realizar mano­
bras e treinamentos na zona 
do Canal.

O acordo estipula que a 
partir de 1990 as autorida­
des panamenhas passariam 
a administrar, em maioria, 
o Canal até que em 1999, 
em 31 de dezembro, os Es­
tados Unidos abandona­
riam completamente a área 
do Canal.

Importa salientar que o

«‘GUATEMALA.
X HONDURAS

NICARÁGUA

COSTA RICA

PANAMÁ

acordo fo i conquistado gra­
ças à luta permanente do 
povo panamenho, coman­
dado pelo general Torrijos, 
dirigente político que defen­
dia com intransigência a so­
berania do Canal para os 
panamenhos. O acordo fo i  
assinado, também, no ras­
tro da política de direitos 
humanos da administração 
Carter e fo i feito num mo­
mento em que a América 
Central, à exceção de Cuba, 
Costa Rica e do próprio Pa­
namá, era governada por 
ditaduras militares com ba­
se na Doutrina de Seguran­
ça Nacional.

A vitória dos sandinistas 
em 79, o avanço da revolu­
ção salvadorenha e o esva­
ziamento do poder de con­
trole dos EUA na área

centro-americana, pelas ini­
ciativas regionais como 
Grupo dos 8 e o Grupo de 
Contadora, a derrota na 
corte de Haia, levaram a 
administração Reagan a in­
tensificar as pressões contra 
os p a íse s  cen tro -a m e  
ricanos, buscando pretexto 
para a invasão militar. Em 
Granada ela já  ocorreu, 
num momento preciso de 
divisão entre os dirigentes 
políticos do Partido “Nova 
Jóia’’.

A crise panamenha se in­
sere no contexto centro- 
americano e se agravou pela 
aproximação de 1990. As 
pressões se dirigiram, no 
início, para impor no Pana­
má autoridades aliadas dos 
EUA. O general Noriega, 
hoje acusado de envolvi­

mento com o tráfico de dro­
gas pelos norte-americanos, 
fo i o primeiro a ser convi­
dado pelo Pentágono a dar 
um golpe institucional e es­
tabelecer uma ditadura ami­
ga dos EUA. Noriega se ne­
gou a fazê-lo. Daí as acu­
sações. A  seguir, os norte- 
americanos se aproximaram 
do presidente Eric Artur 
Delvalle, que, envaidecido, 
tentou demitir o general 
Noriega do seu cargo de 
Chefe das Forças de Defe­
sa. A Assembléia Legislati­
va considerou que tal deci­
são era Constitucional e 
destituiu Delvalle e nomeou 
novo Chefe de Governo a 
Manuel Solis Palma, que 
exigiu aos Estados Unidos 
total respeito à dignidade e 
soberania da Nação pana­

menha, bem assim do cum­
primento estrito dos Trata­
dos sobre o Canal.

Diante dessa situação a 
administração Reagan pas­
sou a adotar aquelas medi­
das a que os povos america­
nos já  estão acostumados: 
seqiiestraram depósitos  
bancários do governo do 
Panamá depositados em 
bancos norte-americanos. 
Estão incentivando as gre­
ves dos empregadores para 
parar a produção e o co­
mércio, intensificando a si­
tuação social interna. Estão 
deslocando milhares de sol­
dados para a “defesa’’ das 
instalações do Canal. Estão 
confiscando as tarifas desti­
nadas ao governo do Pana­
má, pagas pelos navios que 
cruzam o Canal e, princi­
palmente, estão se utilizan­
do de um vasto esquema in­
ternacional de imprensa pa­
ra justificar a intervenção 
militar. Como se vê, Norie­
ga é bode expiatório. A  ver­
dade é que os Estados Uni­
dos querem romper os ter­
mos do tratado sobre a so­
berania do Canal do Pana­
má. A crise existe. Mas o p i­
vô chama-se Canal do Pa­
namá não e Noriega.

A posição do Partido dos 
Trabalhadores é de absolu­
ta condenação à ingerência 
norte-americana no Pana­
má, bem como em todos os 
países do Terceiro Mundo. 
Nossa posição se inscreve 
no âmbito da defesa do 
princípio da auto-deter 
minação dos povos. De pre­
servação da liberdade. De 
manutenção da paz. De de­
fesa da soberania nacional.

Nossa palavra de ordem, 
dirigida ao Governo Rea­
gan, consiste no “Tirem as 
Mãos do Panamá, da Nica­
rágua, de El Salvador” e de 
todos os países cujos povos 
lutam, como nós, pela 
emancipação social.

Luiz Eduardo Greenhalgh. 
Secretário de Relações In­
ternacionais.


